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3 0 1 i A 

PREMIERE PARTI] 

PROPOSITION D~J 9 ua1 

DZUXIZ::E PARTI: 

irSTITUTIOI'S 

A r t i c l e s révisés 

A r t i c l e 1 ( a c c o r d p r o v i s o i r e du Comité des J u r i s t e s ) 
l e 21 j u i l l e t I95O 

A r t i c l e 2 " " 
A r t i c l e 6 r; " 
A r t i c l e 9 " 
A r t i c l e 10 îr " 
A r t i c l e I I " 11 

A r t i c l e 12 " fr 

A r t i c l e l4 " " 
A r t i c l e 21 
A r t i c l e 22 ' 

TROISIEME PARTIE 

DISPOSITIONS ECONOMIQUES ET SOCIALES 

Récapitulation 

Définit i o n des termes "Charbon - A c i e r " 
Rapport soumis par l e groupe de t r a v a i l "Nomenclature" l e 
20 septembre 195^ a u x Chefs de délégation 

Prodnet i o n 
Race a r t sur l a p r o d u c t i o n approuvé par l e s Chefs de délé­
g a t i o n 

t P r i x 
P r o p o s i t i o n s du Groupe des S i x 

I n v e s t i s s e me n t s 
A r t i c l e 2b révisé 

Recherche t e c h n i q u e 
A r t i c l e 29 révisé , . 

Réadaptation 
A r t i c l e 23 révisé 

P o l i t i q u e commerciale 
Rapport ou 10 août approuvé par l e s Chefs de délégation # 

Rapport du 15 septembre " " 
R e l a t i o n avec l e s pays t i e r s • 
A r t i c l e 19 révisé 
A r t i c l e J l révisé ( 1 ° alinéa) 
A r t i c l e 32 révisé 

S a l a i r e s 
R-rr.-ort en d i s c u s s i o n du Comité r e s t r e i n t des s a l a i r e s 



INSTITUTIONS 



ov 
lo 25 J u i l l e t 195c 

Autorité o u b l i e r a tous 1: an un 
r a r o or' on a c o i v , un naos au moins 

commune • 



AH TIC LE l a r RE 

p :.1 o v 1 s o 1 r g d u C cr.i i juriste 
7^ 

I l e s t i n a t i t u - j line haute Autorité coianuno 

l a q u e l l e l e s E t a t s p a r t i e s au T r a i t e c o n f i e n t l a 

mise eu commun;, dans l e s c o n d i t i o n s fixées c i - a o : 

de l e u r p r o d u c t i o n de charbon e t û» a c i e r -, 



( A c c o r d p r o v i s o i r e ou Comité dos J u r i s t e s ) 

l e ¿5 J u i l l e t 1950 

La Haute Autorité e s t formée de membres c h o i s i s 

en r a i s o n de l e u r compétence générais. Leur nombre 

p o u r r a être augmente par décision u::ari:::e au Con­

s e i l Spécial des M i n i s t r e s . Les mombre's ds l a Hau­

te Autorité sont nommés pour si:-: ans; l e u r r e n ou­

v e l l e m e n t s'opère par t i e r s t o u t l e s d~ux ans. Au 

cours des s i x premières années de fonctionnement 

de l a Haute Autorité, 1 T ordre dos s o r t i e s s e r a dé­

terminé par l e s o r t . Un msmbro s o r t a n t p o u r r a être 

nommé à nouveau. 



r 1 0 " 

(Accord p r o v i s o i r e du Comité des J u r i s t e s ) 

l e 25 J u i l l e t I95C 

Les délibérations de l a Haute A u t o r i t e peuvent 

être des décisions, des recommandations ou des a v i s . 

Les décisions o b l i g e n t en tous l e u r s éléments l e u r s 

d e s t i n a t a i r e s . Les recommandations comportent o b l i ­

g a t i o n dans l e s b u t s q u ' e l l e s a s s i g n e n t , mais l a i s ­

s e n t à l e u r s d e s t i n a t a i r e s l e c h o i x des moyens 

aptes à réaliser ce b u t . Les a v i s ne l i e n t pas j u ­

r i d i q u e m e n t l e u r s d e s t i n a t a i r e s . Lorsque l a haute 

Autorité e s t habilitée à prendre une décision, e l l e 

peut se b o r n e r à présenter une recommandation eu 

un a v i s ; l o r s q u e l a Haute Autorité e s t habilitée à 

présenter une recommandation, e l l e peut se b o r n e r 

à émettre un a v i s . 



DISPOSITIONS 

CONOMIQUES ET SOCIALES 



RECAPITULATION 

p o s i t i o n s Références Q u e s t i o n s 
pondantes 

Rés erves 

ru uc 
..eut 
J r a va­

cu­
do 
i l ! 

! " ~ r i s eo m 
îue base 
!de d i s c o 
! s i on 

. ,ar .e unique 
) A b o l i t i o n IRapport p o l i t i q u e 
cup des d r o i t s ! commerciale 10 
ane es des iAoût, approuvé l e 

e n j ^ l i e r Septembre par 
l e Comité R e s t r e i n t 

s 

ai3 par rap» 
l l a nemina 
le l a Haute 
[té 

o) r a r i i s »e 
. o r t non d i s 

ouseres 

l A c c o r d au Groupe 
Ides S i x l o r s de l a 
{ d i s c u s s i o n s u r l a 
loériode de démarra­
g e 
A dmis sans c o n t e s -

i ^ p b l e p r i x I 
d i s c u s s i o n s 
ÎRapport s u r l e r 8 -
! l e de l a Haute Au-
îtorité en matière 
!de p r o d u c t i o n 

e) Disparités, tComité R e s t r e i n t 
a l a Haute Jdu 19 Seotembre -
lté 

â) I n t e r d i s • 
des a c c o r d s 
p a r t i t i o n de 

A c c o r d s u r c o n s u l -
{ t a t i o n de l a Haute 
rAutorité et dos 
JGcuvornements, a i n 
¡si que sur l e p r i n 
i c i e e do l a subven 
f t i o n ou du prélève 
.ment c o r r e c t i f 

P r o p o s i t i o n 
française au 
Groupe des S i x 
3 mois pour l e 
charbon, l e mi­
n e r a i de f e r et 
l a f e r r a i l l e , 
il mois pour 
1 1 a c i e r 

P J f i n i t i c n des 
e a s d ' i n t e r v en­
t i on do l a Hau­
t e Autorité 
(une note a été 
demandée à l a 
délégaticn a l ­
lemande) 

A r t 
- a i . 2 

. .v 
T 0 

ì 
! 
!Ar-
r d ) 

Réserve .Art 
a l l o m a n - j I o 

de ! 

19 a l 

17 

19 
a l . 5, 

! A r t . 3 



D i s c e s i t i ons Référoncos Q u e s t i ons 
pendantes s e r v e s 

a o c tane n t ;. :• 
t r a v a i l t r i s 
C o:a 

I 
Î 
! de d i 
! s i e n 

as 

f ) Définitions 
ios te raie s 
charbon e t 
aci cr 
5.) T e r r i t o i r e 

I n v e s t i s se­
ns n t s 

I I I - Rsch srchgs 
techniques 

V- Réadapta-
t i en c emme 

eh s p o s i t i en 
• manente 

P r o d u c t i o n 

Rapport des 
groupes Nomen-
c l a s u r e 

Non encore 
approuvé pa 
l e Corel té 
Re s t r e i n t 

„ ! 

Comité R e s t r e i n t : 
du 1 e r Septembre! 
1 9 5 0 ! 

t 
! 
! 

A r t . 2 8 révisé, 
approuvé par l e 
Comité R e s t r e i n t 
au 8 Septembre 

D 1 après 1 ' a r t i ­
c l e 27 révisé 
l e ¿7 Septembre 

'D'après l ' a r t . 
¡23 révisé e t 
[approuvé pour 
îla période 
t r a n s i t o i r e , , 
•étendu à l a pé-1 

I r i o d e perma- î 
inente s u i v a n t ! 
l i a p r ep as i t i e n j 
inéerlandaise, | 
|en d i s eus s i en \ 
jau Groupe des 1 
j S i x . L a déléga-r 
t i en néerisn -

Rapport du ! 
Groupe'de s S i x ! 
aparcuvé par l e ! 
Comité R e s t r e i n t ! 
l e 19 Septembre ! 
1 9 5 0 . i 

.daise d o i t re-
jme 11 r e une n 0 -
'te à ce s u j e t 

t 
! 
! 

Réserve i t a - ! 
Tienne sur ! 
-la non inclu-1 
sien complète ! 
des TOîvî dans ! 
l e marché ! 
unique ! 
Réserve néer-j 
l a n d a i s e s u r j 
l a différence 
d ' e f f e t des 
a v i s défavo-
r a b i e s , s u i - J 
v a n t q u ' i l s 'J 
a g i t de f i n a n 
cernent p u b l i c j 
ou privé . ; 

1 

îRéserve a i l e - ! 
jmande' s u r 1 ' ! 
t i n t e r d i e t i on 1 
[de s aec eras dei 
.répartition dei 
marché; s e r a j 
{discuté avec j 
il ' 3 S p r i x au j 
iG-raup? des Six? 

A r t . LLQ 

n r t LlO 

A r t . 28 

t ? a 

t. P7 



s 

D i s p o s i t i o n ; Référence s Que s t i e n s 
r e n d a n t e s 

v 1 
iê serve A r t i c l e s de 

iosumert de 
t r a v a i l p r i s 
comme case de 
d i s e u s s 1er, 

! UT Répartition 
• ' en période de 

oenur i e 

M v i l 
II h 

P r i x . 

VIII S a l a i r e s . Comité r e s t r e i n t 
l/a Septembre . 
A c c o r d général 
sur l e s p r i n c i ­
pes du nappera 
du Groupe des 
S a l a i r e s au 10 
Août. 

: K M i p i r a t i o n s 

Liberté d'étel 
ssmen' 

U XI - I n f o r m a t i o n ^ 
I 
•'•XII - Déaenses 

de f o n c t i o n -
B nement. 

A r t i c l e 21 ré­
visé l e 6/9/50 

A r t i c l e 22 ré­
visé l e 6/9/50 

lien encore 
discuté 

Un r a p p o r t e s t 
en cours de dis-! 
c u s s i o n au 
Droune des s i x 

Texte en d i s ­
c u s s i o n au Co­
mité R e s t r e i n t 
des s a l a i r e s . 

En d i s c u s s i o n 
au Groupe de 
t r a v a i l 

Une note d o i t 
être remise 
p a r l a déléga­
t i o n a l l e m a n d e j 

A r t .2 5 

t.26 

A r t .21 

A r t .22 
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D i s p o s i t i or s 

! ! hAr t i c l e s du ; 

! Références 
! ! ! e scensene d : i 

! Références ! Q u e s t i o n s ! Réserves ! t r a v a i l p r i s 
! pendantes 1 lcomme bas e i 
I ! de d i s c u s - j 
i ! s i o n 

V - P e l i t i q u e 
commerciale 

A) A b o 1 i t i sn des 
d r o i t s de doua­
ne e t des c en -
t i n t a n t s 
en t ne l e s pays 

^ p a r t i e i p a n t s 

3) R e l a t i e n s a-
vec l e s pays 
t i e r s 

a) C o n v e n t i o n 
ieuan 1ère : 
1/ F i x a t i o n des 
l i m i t e s m i n i ­
mum e t maximum 
du t a r i f de 
Bénélux e t l i ­
mite maximum 
des t a r i f s des 
au t r e s pays. 

2/precédures 
.,e me d i f i ca t ion 

^c£s l i m i t e s 
P are vue s a a r l a 

C c u v e n t i o n 
douanière 

3/Procésures de 
f i x a t i o n e t de 
m o d i f i c a t i o n 
des d r s i t s 

. )Autrès mesures 
de caractère 
permanent 
- M a i n t i e n des 
l i c e n c e s d 1 im­
p o r t a t i o n sous 
le contrôle de 
La rïaute -Auto­
rité 

A r t . 19 a p p r eu vé 
par le Comité Ros 
t r e i n t l e I o Sep. t . 

Prévoir q u e l 
organisme 
c o n s t a t e r a l a 

A r t , 19 
I e t 2 

mis en o i a c e 
au mécanisme 
prévu p a r l e 
traité 

i l o t e s Annexes 
ad. A r t . 1 9 
alinéa 3 
approuvé p a r l e 
C s mité Rcs t r e i n t 
l e 1 e r Septembre 

Rapport p o l i t i q u e 
commerciale approu 
vé p a r l o Coaité 
R e s t r e i n t l e 2 1 
Set'temere 

R e n v o i au Co< 
mité des 
ques t i o n s 
i n s t i t u t i on-
ne l i e s 

Séné l u x s o u ­
h a i t e que- cesj 
m o d i f i c a t i o n s 
s o i e n t déci­
dées p a r l e 
Comité des 
ïvlinis très 9 

s t a ta. an t à 
l'unanimité 

Rapport P o l i t i c u e 
c cmme r c i a l e approu-1 
vé p a r le Comité-
Res t r e i n t l e 2 1 
aeptembre 

Rapport P o l i t i q u e 
c c a m e r e i a l e -
approuvé par le 
Comité Res t r e i n t 
l e 2 1 Sent e mb re 



' S c i t i QHS Références Q u e s t i ons 
p3ndant3 s 

Ré s e r v e s 

A r t i c l e s du 
document de 
T r a v a i l 
p r i s c omine 
bascade 
d i s c u s s i e n 

! 
>sfcrictions ! 
s a i t a t i v e s ! 
-..-vis des ! 

. 1 1 OECE ! 

s t r i c t i o n s 
t i t a t i v e s 

mmbres de 
i s des 

" p a y s 

Coordinati on 
i : , p o l i t i -

i : c o n t i n ­
ue me no s 
-urenti e s 
-eractère 
. uè cu n e i : 
• ss d:- l u t -
. : antre : 
Dumping -;t 
• .3 p r a t i -
. e end amenée s 
: le Charte 
i n c a v a n e 
3 B : s f a i - ; 
: car des 
' .apri se s 

: *:ai .s hors 
le. / u r i d i e - ; 

' -a le l a ^ j 
/ato - - u t e r i té . 

•;g p r i x i n - j 
•."'rieurs à 

o ra t i qué s ¡ 
le s e n t r e -

ris >s de sa 
à l i c t i o n , du 
ul f a i t des 
• "'es et 
a.aati ens 

• a; 1 t a n t pour 
• ornières 
i ' e s a l i e s -
a du* traité 

Rapport p o l i t i - î 
que commercial3 ! 
approuvé par l e ! 
Comité R e s t r e i n t ! 
l e 21 Septembre ! 

! 
! 
I 

I l e s t recom­
mandé,, à l a 
demande de 
Bénélux, de 
p r a t i q u e r l a 
p o l i t i q u e l a 
Iplus libérale 
pos c i b l e 

; P r o p o s i t i o n 
; b e l g e . 
î S u g g e s t i o n 
í française de 
! répartir dans 
! différents 
! a r t i c l o s du 
! traité l e s 
! moyens de 
'. l u t t e r centre 
! c e t t e s i t u a -
! t i o n . 

Réserves 
allemandes et 
h o l l a n d a i s e s 
s u r l e carác­
ter:- p r o t e c ­
t i o n n i s t e que¡ 
p o u r r a i t 
a v o i r eu 
seulement 
présenter 
c e t t e rédac­
t i o n . 

A r t . 
e 1. 

A r t . 51 
a l 



- ¿LL -

D i s p o s i t i e n s 

T 
! 
! 
i n e i e r e n c e s 

^ueat:. ons 
pendantes Réserves 

r i r s i c l o 
document 
de s r a v r 

i s cus s i 

3 / I m p o r t a t i o n s 
dans des c o n d i ­
t i o n s t e l l e s eu en 
s ? 11e s quan11 tés 
q u ' e l l e s cause­
r a i en e ou menace­
r a i e n t de c a u s e r 
un préjudice sé­
r i e u x 
des s n t r 
complexe 

une ou à 
s p r i s e s du 

\xf Référence à 
l ' a r t . 19/1/a du 
GATT : i m r e r t a -
t i o n s m assives de 
na t u r e à c a u s e r 
un pré/udice sé­
r i e u x à l a produc-
t i e n de 1'un des 
pays membre s. 
C) A c c c r d s cemmer-
c i a u x . 

W) S t a t u t de l a 
Haute Autorité 
dans ses r a p p o r t s 
avec l e s o r g a n i s ­
mes do coopération 
économique ou 
?:uanière 

Rapport P o l i t i -
q u e ce mmeretale 
- aporcuvé par 
l e Comité Res­
t r e i n t l e 21 
Se ptemore 

Séance du C r o u ­
pe r e s t r e i n t du 
22 Septembre 

A r t . 32 approu­
vé par l e Comi­
té R e s t r e i n t l e 
1er Septembre 

Rapport P o l i t i ­
que commercia­
l e - approuvé 
par l e Comité 
R e s t r e i n t l e 2 1 
Se ut e mere 

Sugges t i on 
h o l l a n d a i s e 
pour rempla­
c e r l e s a l i ­
néas 2 et 3 
c i - d e s s u s par 
c e t t e rédac-
t i en. 

Nouveau man­
dat donné au 
Groupe de Po­
l i t i q u e com­
m e r c i a l e par 
l e Comité 
R e s t r e i n t l e 
I I Septembre. 

Réserve 
allemande 
s u r l e 
caractère 
prote c-
t i ornai s te 
que pour­
r a i t pré­
s e n t e r 
c e t t e ré-
d a c t i o n . 

Suapees-
t i o n s r o l ­
lando i sos 
tendant a 
f a i r s r e -
connaítre 
l e earáe­
te re spe­
c i a l de 
l a coope­
r a t i on en­
t r e l e s 
pays me ru­
bre s de 
l a commu-
nauté. 

A r t . 5 

Ar-



DEFINITION DES TERMES CHARBON ET ACI5R 

(Rapport soumis aux Chefs de délégation p a r l e 
Groupe M Nomenclature 11 l e 2C Septembre i ? S C ) 

• l. % - Le Groupe de t r a v a i l a t e n u 5 séances 

e n t r e l e 6 J u i l l e t et l e 19 Septembre 1 ? S 0 . 

2. - D'une façon générale , i l a considéré 

que l e s s e u l e s p r o d u c t i o n s r e l e v a n t de l a Hante 

Autorité s e r a i e n t c e l l e s f a i t e s s u r l e s t e r r i t o i r e s 

où s T e x e r c e r a l a j u r i d i c t i o n de c e l l e - c i . 

3 . - I l recommande que, sous l e s termes 

charbon et a c i e r , s o i e n t compris l e s p r o d u i t s 

f i g u r a n t au t a b l e a u ci-après , q u i a été dressé 

on p a r t a n t de l a Nomenclature des P r o d u i t s de 

1 T C.E.C.E. ( E d i t i o n de J u i n I 9 5 0 ) , mais en y 

i n t r o d u i s a n t c e r t a i n e s m o d i f i c a t i o n s et réserves. 

11. - I l a t t i r e l ' a t t e n t i o n s u r l e f a i t que 

l a p r o d u c t i o n de c e r t a i n s des p r o d u i t s f i g u r a n t 

s u r c e t t e l i s t e e s t d i r e c t e m e n t liée à c e l l e de 

s o u s - p r o d u i t s q u i n'y f i g u r e n t pas , mais dont 

l e s p r i x de vente peuvent c o n d i t i o n n e r c e l u i des 

p r o d u i t s p r i n c i p a u x . L ' a c t i o n de l a Haute 

Autorité a u r a i t à t e n i r compte de c e t t e c i r c o n s -

tance . 

5 . - Le Groupe de t r a v a i l a , en o u t r e , 

reconnu que l a désignation des p r o d u i t s à f a i r e 

f i g u r e r sous, l e s termes charbon et a c i e r p o u v a i t 

être influencée par l e s résultats des t r r v s u x un 

cours dans d ' a u t r e s Groupas de t r - - . * " i l „ Certain-er 



Délégations n'ont admis l r . compétence de l a Haut 

Autorité s u r c e r t a i n s p r o d u i t e , dont l e s c o n d i 

t i o n 3 de p r o d u c t i o n s u r l e u r s t e r r i t o i r e s sont 

particulières , que dans l fhypothèse où l a 

réglementation édictée p a r l a Haute Autorité 

t i e n d r a i t compte de ces s i t u a t i o n s spéciales . E 

p a r t i c u l i e r , l a délégation i t a l i e n n e a f a i t une 

réserve de c e t o r d r e pour l e coke et l a délégati 

be l g e une réserve pour l e s moulages d ' a c i e r . 

Le Groupe de t r a v a i l demande donc que l e s 

présentes recommandations ne s o i e n t pas considé 

ré es comme définitives , mais q u ' e l l e s s c i e n t 

soumises à un examen f i n a l do s a p a r t , l o r s q u e 

l e s t r r v a u x des nut r e s Groupes de t r a v a i l auront 

permis de préciser l s 3 c o n d i t i o n s de f o n c t i o n n e 

ment de l a K*ute Autorité . 



1 J 
! Numéro do code ! 

! ( p o ur mc mo I r o ) ! 

Î 

Désignation des P r o d u i t s ] 

! 3 . 000 ! COMBUSTIBLES ! 

! 5 . 1 0 0 1 H o u i l l e l 
; 5 . ^ 0 0 [ Agglomérés de h o u i l l e . 
• 5 . 5 0 0 ! Coke, exceptés coke pour électrodes ! 

et coke de pétrole (1) ! 

Semi-coke de h o u i l l e ; 
! 3 . U . 0 O ! B r i q u e t t e s de l i g n i t e ! 
j 5 .poo j 

1 ? 

L i g n i t e ( I ) l 

Seini-coke de l i g n i t e ! 

OBSERVATIONS 

(1) La réglementation de l a Hante Autorité 

ne s ' a p p l i q u e r a au coke de gaz e t au l i g n i t e 

utilisé en dehors de l a f a b r i c a t i o n de b r i ­

q u e t t e s e t de semi-coke, que dans l a mesure 

où des p e r t u r b a t i o n s s e n s i b l e s créées io 

l e u r f a i t s u r l e marché des conbustibi-;:; 

v i e n d r a i e n t *\ l f y. i • 



I I . C G C 

a. 100 

.200 

SID2RURG 

Matières premières oc oroduction de l a ze 
1er i l ) 

- Minerai de fer ( sauf pyrites) 

- F e r r a i l l e (2) 

Fonte e t f o r r c - a l l l a a o s 

- Fonte pour l a f a b r i c a t i o n de l f a c i e r 

- Fonte de f o n d e r i e e t a u t r e s f o n t e s b r u t e s 

- S p i o g e l s e t ferro-manganèse carburé (3) 

Observa blons : 

( 1 ) Ne sont pas comprises l e s matières premières du N° de code 

ij . 190 de l a Nomenclature de l'O.E.C'.E. ( a u t r e s matières premiè­

r e s non dénommées a i l l e u r s p o ur l a p r o d u c t i o n de l a f o n t e e t de 

1 T a c i e r ) . Ne sont pas compris notamment l e s réfractaire s, 

(2) Les délégations allemande e t française e s t i m e n t que l e s 

c o n d i t i o n s particulières d * o b t e n t i o n de c e t t e matière première, 

q u i p r o v i e n t en p a r t i e de l a récupération, e x i g e r o n t des moda­

lités d ' a c t i o n spéciales à définir .en temps v o u l u . 

(3) No sont pas compris l e s a u t r e s f e r r e - a l l i a g e s . 



4..300 ! P r o d u i t s b r u t s et . c m i - f i n i s on f o r , 
en a c i e r or ".ina i r s su en n e i .-r spécial 

réemploi eu a:: (1 

- A c i e r l i q u i d e coulé ou non on l i n g o t s , acre 
l i n g o t s destinés à l a f o r g e (2) 

- Pr z • l u i t s 1 e mi - f i n i s : b 1 a ems , b i l i e 11 e s e t 
orarne s •gots, c o i l s l a r g e s laminés à chaud 
( a u t r e s que l e s c e i l s considérés comme p r o d u i t s 
f i n i s ) . 

O b s e r v a t i ens 

(1) Los délégations allemande et f r a n c a i s 3 e s t i m e n t 

que l e s p r o d u i t s b r u t s et l e s p r o d u i t s d e m i - f i n i s en 

a c i e r spécial d o i v e n t r e l e v e r do l a Haute Autorité, 

mais qus son a c t i o n concernant ces p r o d u i t s devra 

t e n i r compte des c o n d i t i o n s particulières de l e u r 

pro i u c t i e n et d e l e u r c zamierc0 . 

Los a u t r e s d e l e g a t i e n s ont déclaré n'être ras 

a c t u e l l e m e n t en mesure a; lé f i n i r l e u r p o s i t i o n à 

c :• s u j e t . 

(2) Les p r o d u c t i o n s 1'acier moulé destinées aux moulage 

ne sent soumises à l a Haute Autorité que l o r s q u ' e l l e s 

d r i v e n t être considérées comme r e n t r a n t dans 1 1 a c t i ­

vité do l ' i n d u s t r i e sidérurgique proprement d i t e ; l e s 

a u t r e s p r o d u c t i o n s d'acier* c o u l e peur moulages, por 

exemple c 3 l i e s des p e t i t e s et moyennes f o n d e r i e s 

autonomes, ne sont soumises qu'à des contrôles s t a t i s ­

t i que s . 



P r o d u i t s f i n i s à chaud en. f e r . en a c i e r o r d i n a i r e eu sn 
ac i e r g né o i a l ( 1 ) (2 ) 

- R a i l s 5 t r a v e r s e s , s e l l e s e t é élis s es, p o u t r e l l e s , p r o ­
filés l o u r d s e t b a r r e s de 3C m/m e t p l u s 

- B a r r e s et profilés de reoins de ? 0 m/m e t p l a t s de 
moins de 1 5 0 rn/xn. 

- F i l machine 
- Ronds e t carrés pour tubes 
- Peu511ards e t bandes laminées à chaud ( y compris l e s 

bandes à tubes ) 
- Tôles .laminées à chaud de moins de 5 m/;a ( non revê­

tues et revêtues ) 
- Plaques e t tôles d'une épaisseur de 5 m/m e t p l u s ; 

l a r g o s p l a t s de 1 5 0 m/n e t p l u s . 

O b s e r v a t i o n s 

(1) - Les délégations allemande e t française e s t i m e n t que 

l e s p r o d u i t s f i n i s en a c i e r spécial d o i v e n t r e l e v e r de l a 

Hau t e A'- .".for lté, ma i s q uo son a c t i o n co ne e m a n t ces p r o ­

d u i t s d e v r a t e n i r compte des c o n d i t i o n s particulières de 

l e u r p r o d u c t i o n e t de l e u r commerce. 

Los a u t r e s délégations ont déclaré n'être pas ac­

t u e l l e m e n t en mesure de définir l e u r p o s i t i o n à ce s u j e t . 

(2) - ho sont pas compris l e s moulages d l a c i e r , l e s pièces 

de f o r g e e t l e s p r o d u i t s obtenus à par a i r de poudres. 



i l . 5 0 0 ! Pr c d u i t s f i n a u x on f e r . on a c i e r o r d i n a i r e - eu en '• 
l a c i e r spécial [1) ( 2 ) ! 
! ! 
! - f e r b l a n c , te l e olcmboe, f e r n o i r , t a i e s galvanisées, î 
! a u t r e s tôles revêtues ! 
] - TCles laminées à f r o i d de moins de 3 mm. ; 
! - Tôles magnétiques ! 
I - Bandes destinées à f a i r e l e f o r b l a n c 
J j 

O b s e r v a t i o n s 

( 1 ) Les délégations allemande e t française e s t i m e n t que l e s 

p r o d u i t s f i n a u x en a c i o r spécial d o i v e n t r e l e v e r do l a Haute 

Autorité, mais que son a c t i o n c o n c e r n a n t ces p r o d u i t s devra 

t e n i r compte dos c o n d i t i o n s particulières do l e u r p r o d u c t i o n 

et de l e u r commerce, 

Los a u t r e s délégations ont déclaré n'être pas a c t u e l l e ­

ment on mesure de définir l e u r p o s i t i o n à ce s u j e t . 

( 2 ) Ne sont pas compris l e s tubes d ' a c i e r (sans soudure eu 

soudés), l e s bandes laminées à f r o i d de l a r g e u r inférieure 

à 5 ° 0 mm. ( a u t r e s que- c e l l e s destinées à f a i r e l e f e r b l a n c ) , 

l e s tréfilés, l e s b a r r e s calibrées e t l e s moulages de f o n t e 

(tubes tuyaux et a c c e s s o i r e s de t u y a u t e r i e s , pièces de f o n -

d o r i e ) . 

T o u t o f c i s : 

a/ l a délégation allemande estime que l e s tubes d ' a c i e r 

d o i v e n t a r : p l a c e s saous l a soaapéeence le l e c£U.-3 ^.ue:aieé; 

t o u t e s l e s délégations 3ont unanimes à e s t i m e r que, en t o u t 

c a s , l e s tubes soudés et. l e s aubes sans soudure n: doive-ru: 
u • s o î* J s v.- e . r •;• s . 

b/ l e s délégations allemande et néerlandaise e s t i m e n t que 

t o u t e s l e s bandes laminées à f r o i d de l a r g e u r inférieurs •'• 

5 0 0 mm. d o i v e n t être placées sous l a compétence de l a Haute 

Autorité. 



(approuvé par l e s Chefs do délégation l e 22 septembre 19p0} 

1. L'importance du rôle de l a Haute Autorité en 

matière de p r o d u c t i o n ne t i e n t pas seulement au f a i t 

que l e s i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r sent à 

l a base de l'économie des pays p a r t i c i p a n t s . Ces 

deux i n d u s t r i e s sont en e f f e t extrêmement s e n s i b l e s 

aux v a r i a t i o n s de l a c o n j o n c t u r e , dont e l l e s s u b i s ­

sent généralement l e s e f f e t s avant l e s autres, i n d u s ­

t r i e s ; l ' i n d u s t r i e de l ' a c i e r notamment d o i t c e t t e 

sensibilité au f a i t eue son activité e s t d i r e c t e m e n t 

commandée par l'évolution de l ' i n v e s t i s s e m e n t . 

S e n s i b l e s aux v a r i a t i o n s de l a c o n j o n c t u r e l e s 

i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r y sent en o u t r e 

très vulnérables en r a i s o n de l ' i m p o r t a n c e de l e u r s 

f r a i s f i x e s d r une p a r t e t de l e u r s charges de main-

d'oeuvre d'autre p a r t . Ce manque d'élasticité de 

l a p r o d u c t i o n e s t particulièrement grave dans l e 

cas de l ' i n d u s t r i e du charbon, - L'évolution du mar­

ché du charbon et de l ' a c i e r au cours dos dernières 

décades i l l u s t r e l ' i m p o r t a n c e de ces considérations, 

Caractérisé par l ' a l t e r n a n c e de périodes de dépres­

s i o n e t de hausse, ce marché n'a p r a t i q u e m e n t j a m a i s 

connu de c o n j o n c t u r e ff normale fr, au sens entendu 

par l e mandat confié eu Comité des E x p e r t s , -

I l n'est pas p o s s i b l e de p r o v o i r a u j o u r d ' h u i 

s ' i l en i r a de rr.eme de l ' a v e n i r , et sue l i e s s«»rant 

à c e t éaard l e s répercussions de 1' ' t a b i i *.~ a : h: 



marché unique pour ces i n d u s t r i e s , un t o u t e hypo­

thèse, l e s e x p e r t s ont été unanimes à e s t i m e r que 

l a haute Autorité d e v r a i t e n t o u r e r son a c t i o n ie 

précautions c o n s t a n t e s pour atténuer a u t a n t que pos­
s i b l e l e s à-coups de l a c o n j o n c t u r e et q u ' e l l e de­
v r a i t être armée pour i n t e r v e n i r chaque f o i s eue c e t 
o b j e c t i f où l e s intérêts v i t aux d e 1a c ommunauté se­
r a i e n t mis en péril. 

?.. La p o l i t i q u e e t l ' a c t i o n de l a Haute autorité 

dans l e domaine de l a p r o d u c t i o n , d e v r o n t être déter 

minées par l e s p r i n c i p e s s u i v a n t s : 

a/ v e i l l e r à l ' a p p r o v i s i o n n e m e n t s t a b l e et réaulier 

en charbon e t en a c i e r du marché unique e t des mar­

chés extérieurs, 

b/ v e i l l e r à l'évolution ordonnée dans l a v o i e du 

prorrès des i n d u s t r i e s du charbon e t de l ' a c i e r , et 

l e s r e n d r e ou l e s m a i n t e n i r compétitives, e t f a i r e 

bénéficier l e s consommateurs des progrès réalisés 

t a n t on ce q u i concerne l e s p r i x que l a qualité, 

c/ v e i l l e r •). l ' a p p r o v i s i o n n e m e n t s t a b l e et régulier 

de ces i n d u s t r i e s en matières premières, 

d/ m e t t r e l a main-d'oeuvre de ces i n d u s t r i e s à l ' a ­

b r i des e f f e t s des v a r i a t i o n s de l a cenn jenc t u r e , 

e/ c o n t r i b u e r à l a réalisation des o b j e c t i f s p l u s 

généraux de p r o d u c t i o n , d'expansion e t de dévelop­

pement de l ' e m o l o i des pays p a r t i c i p a n t s , 

f / v e i l l e r à ce que s o i t s u i v i e une p o l i t i q u e r a t i o n 

n e l l e d ' e x p l o i t a t i o n et de c o n s e r v a t i o n des r e s s o u r ­

ces n a t u r e l l e s du complexe. 



La Haute autorité d e v r a b i e n entendu a c c o r d e r 

p l u s ou moins de p o i d s à i T u n ou l ' a u t r e de ces p r i n ­

c i p e s s u i v a n t l e s c i r c o n s t a n c e s . E l l e devra donc 

a g i r en coopération étroite e t cens t a n t e avec l e s 

gouvernements, l e s groupements régionaux et l e s co­

mités c o n s u l t a t i f s . 

5 . La Haute Autorité d e v r a procéder, ou f a i r e p r o ­

céder, en coopération avec tous l e s intéressés, à 

une étude permanente du marché e t de ses tendances, 

pour care en mesure de s u i v r e de très près l'évolu­

t i o n de l a c o n j o n c t u r e éconemique. De l a s o r t e , 

e l l e s e r a à même de m o d i f i e r ou d'infléchir à temps 

sa p o l i t i q u e et son a c t i o n , pour atténuer l e s e f f e t s 

des renversements b r u t a u x de c o n j o n c t u r e , sur l a 

p r o d u c t i o n de charbon e t d ' a c i e r . 

II. • Indépendamment de c e t t e étude permanente de 

l'évolution e t des tendances du marché, l a Heute 

Autorité devr a établir périodiquement des prévisions 

générales de consommation, p r o d u c t i o n , importât i o n , 

e x p o r t a t i o n pour l e marché unique a f i n d ' o r i e n t e r 

a u s s i b i e n son a c t i o n eue c e l l e des gouvernements, 

groupements ou e n t r e p r i s e s . 

Des programmes prévisionnels généraux résulte­

r o n t de l a c o n f r o n t a t i o n des i n f o r m a t i o n s r e c u e i l l i e s 

auprès de tous l e s intéressés ( groupements régio­

naux, consommateurs, a d m i n i s t r a t i o n s gouvernementa­

l e s , e t c . . . ) et discutées en commun. I l paraît u t i ­

l e que s o i e n t établis des pr0grammes généraux sur 



l e s tendances à l o n g terme et des programmes p l u s 

désaillés à moyen terme ( année par exemple ) et •-

v e n t u e l l e m e n t à c o u r t terme. 

5. Ces programmes prévisionnels, b i e n que n'ayant 

qu'un caractère i n d i c a t i f , p e r m e t t r o n t aux e n t r e p r i ­

ses es aux consommateurs d ' o r g a n i s e r et d ' o r i e n t e r 

l e u r s programmes de f a b r i c a t i o n sur des bases beau­

coup p l u s s o l i d e s que c e l l e s dont i l s d i s p o s e n t ac­

t u e l l e m e n t . I l s p e r m e t t r o n t également, par l e s é-

changes de vue a u x q u e l s donnera l i e u l e u r établis­

sement, de dégager une vue commune sur l e s m o d i f i c a ­

t i o n s que l a Haute Autorité devra a p p o r t e r à sa po­

l i t i q u e générale. 

Dans l'élaboration de ces programmes prévision­

n e l s , en p a r t i r a de l a s i t u a t i o n e x i s t a n t e au moment 

de l e u r établissement, notamment en ce q u i concerne 

l e s échanges extérieurs résultant de l a p o l i t i q u e 

commerciale des s i x pays. La p o l i t i q u e et l ' a c t i o n 

de l a Haute Autorité s e r o n t définies par comparaison 

avec l a p r o d u c t i o n p o s s i b l e à l'intérieur du marché 

uni q u e , en f o n c t i o n des p r i n c i p e s exposés au p a r a ­

graphe 2, e t après c o n s u l t a t i o n des gouvernements 

e t des groupements régionaux. 

é. Pour l e s r a i s o n s q u i ont été exposées p l u s haut 

l a Haute Autorité d e v r a non seulement s u i v r e l'évo­

l u t i o n de l a c o n j o n c t u r e et l a réalisation des p r o ­

grammes, mais encore i n t e r v e n i r en temps u t i l e pour 

éviter l e s conséquences t o u j o u r s néfastes des v a r i a -



t i e n s brusques do c o n j o n c t u r e . E l l e devra donc d i s ­

p oser de façon permanente des moyens d ' a c t i o n néces­

s a i r e s . Autant que p o s s i b l e , e l l e devra u t i l i s e r 

d'abord, après c o n s u l t a t i o n avec l e s gouvernements, 

l e s groupements régionaux, et l e s consommateurs,des 

modes i n d i r e c t s d ' i n t e r v e n t i o n s ur l a p r o d u c t i o n du 

charbon et de l ' o s i e r . 

Parmi l e s moyens i n d i r e c t s a u x q u e l s e l l e pour­

r a a v o i r r e c o u r s , isolément ou simultanément, l e s 

e x p e r t s ont mis particulièrement en évidence i o s 

s u i v a n t s : 

a/ coopération avec l e s gouvernements peur régulari­

s e r ou i n f l u e n c e r dans l e sens désiré l a consomma­

t i o n générale, et notamment c e l l e des s e r v i c e s pu­

b l i c s : 

b / m o d i f i c a t i o n des l i m i t e s de p r i x ; 

c/ a c t i o n sur l e s i m p o r t a t i o n s ou l e s e x p o r t a t i o n s 

dans l e c a d r e de l a P o l i t i q u e commerciale. 

7. Ces a c t i o n s i n d i r e c t e s peuvent être i n s u f f i ­

s antes pour éviter s o i t des pénuries p a r t i e l l e s ou 

générales, s o i t une désorganisation de l a p r o d u c t i o n 

ou de l a v e n t e , i n c o m p a t i b l e s avec l a p o u r s u i t e des 

o b j e c t i f s exposés p l u s haut. Une o r g a n i s a t i o n de l a 

p r o d u c t i o n p o u r r a donc être nécessaire. 

S i des e n t r e p r i s e s se mettent d ' a c c o r d pour 

l ' o r g a n i s a t i o n de l a p r o d u c t i o n ou de l a v e n t e , e l l e s 

d evront en i n f o r m e r l a Haute Autorité. C e l l e - c i de­

v r a i n t e r d i r e 1 r a o o l i c a t i o n de t o u t 



c r i r e l a m o d i f i c a t i o n de t o u t e c l a u s e a l l a n t à 1'-as-

c o n t r e des p r i n c i p e s énumercs au paragraphe 2 e t : 

- s ' i l s comportent sous une forme eu sous une a u t r e , 

.une p r o t e c t i o n t e r r i t o r i a l e pqur l e s e n t r e p r i s e s par 

t i e s à ces a c c o r d s , (1) 

- s i ne tenant pas compte de l'évolution de l a s i ­

t u a t i o n e t de l a v a l e u r économique, commerciale et 

financière des e n t r e p r i s e s , i l s c r i s t a l l i s e n t s y s ­

tématiquement des s i t u a t i o n s a c q u i s e s , 

- s ' i l s r e s t r e i g n e n t l'émulation e n t r e e n t r e p r i s e 

et l ' i n c i t a t i o n au progrès, 

- s ' i l s n ' a s s u r e n t pas l e s a d a p t a t i o n s rendues né­

c e s s a i r e s par l'évolution du marché ( r e s t r i c t i o n s 

a r t i f i c i e l l e s de l a p r o d u c t i o n ) , 

- en cas d'incompatibilité e n t r e l e s a c c o r d s établis 

par différents groupes d ' e n t r e p r i s e s . 

Tout accord q u i n'aura pas été porté à l a con­

n a i s s a n c e de l a Haute Autorité s e r a considéré caduc. 

Les e x p e r t s ont été unanimes à e s t i m e r q u ' i l 

n'y a v a i t pas de critères automatiques p e r m e t t a n t de 

déterminer à p r i o r i à q u e l s moments de l a c o n j o n c t u ­

r e d e v a i e n t p rendre p l a c e l e s i n t e r v e n t i o n s d i r e c t e s 

de l a Haute Autorité, I l s ont estimé que, d'après 

l'évolution de l a c o n j o n c t u r e , e t après c o n s u l t a t i o n 

avec l e s gouvernements, l e s groupements régionaux et 

l e s comités c o n s u l t a t i f s , l a Haute Autorité d e v a i t 

décider de l'opportunité d'une i n t e r v e n t i o n d i r e c t e , 



pouvant comporter l fétablissement de prerrammo s de 

p r o d u c t i o n o b l i g a t o i r e s intéressant t o u t ou p a r t i e 

de l a p r o d u c t i o n d ' a c i e r e t de charbon. Dans l e s 

mêmes c o n d i t i o n s , l a haute Autorité p o u r r a p r e s c r i r e 

l a s u s p e n s i o n d 'accords uu de c l a u s e s d ' a c c e r d en 

v i g u e u r r e l a t i f s à l ' o r g a n i s a t i o n de l a p r o d u c t i o n 

ou de l a vente q u i ne s e r a i e n t pas c o m p a t i b l e s avec 

l a c o n j o n c t u r e , 

8. Les d i s p o s i t i o n s c i - d e s s u s sont également a p p l i 

c a b l e s à l a période de t r a n s i t i o n , compte tenu de 

l ' i n c i d e n c e des mesures particulières prévues pour 

c e t t e période. 



I - L'importance du rôle do l a Haute Autorité 

en matière de p r i x ne t i e n t pas seulement au f a i t 

que l e s i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r sont à 

l a base de l'économie des pays p a r t i c i p a n t s . Ces 

deux i n d u s t r i e s sont en e f f e t extrêmement s e n s i ­

b l e s aux v a r i a t i o n s de l a c o n j o n c t u r e , dont e l l e s 

s u b i s s e n t généralement l e s e f f e t s avant l e s a u t r e s 

i n d u s t r i e s ; l ' i n d u s t r i e de l ' a c i e r notamment d o i t 

c e t t e sensibilité au f a i t que son activité e s t 

d i r e c t e m e n t commandée par .1'évolution de l ' i n v e s ­

t i s s e m e n t . 

S e n s i b l e s aux v a r i a t i o n s de l a c o n j o n c t u r e l e s 

i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r sont en o u t r e 

très vulnérables en r a i s o n de l ' i m p o r t a n c e de l e u r ? 

f r a i s f i x e s a'une p a r t et de l e u r s charges de main 

d'oeuvre d ' a u t r e p a r t . Ce manque d'élasticité de­

là p r o d u c t i o n e s t particulièrement grave dans l e 

cas de l ' i n d u s t r i e du charbon - L'évolution du mar­

ché du charbon et de l ' a c i e r au cours des dernières 

décades i l l u s t r e l ' i m p o r t a n c e de ce: considérations. 

Caractérisé par l ' a l t e r n a n c e de périodes de dépres­

s i o n et de hausse, ce marché n'a prat i q u e m e n t j a ­

mais connu de c o n j o n c t u r e "normale", au sens enten­

du par l e mandat confié an Comité des E x p e r t s 

I I n'est pas p o s s i b l e de prévoir a u j o u r d ' h u i 

s ' i l en i r a de même de l ' a v e n i r , et q u e l l e s s e r o n t 
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à c e t égard l e s répercussions de 1 1 établis s ement 

du marché unique peur ces i n d u s t r i e s . En t o u t e 

hypothèse l e s e x p e r t s ent été unanimes à e s t i m e r 

que l ' a c t i o n de l a Haute Autorité d e v r a i t t e n d r e 

à atténuer l e s o s c i l l a t i o n s de p r i x résultant des 

a-coups de l a c o n j o n c t u r e et que l a Haute Autorité 

d e v r a i t être armée pour i n t e r v e n i r dès que c e t ob­

j e c t i f eu l e s intérêts v i t a u x de l a communauté, 

s e r a i e n t mis en péril. 

2 - La préoccupation c o n s t a n t e de l a Haute 

Autorité en matière de p r i x d e v r a i t être que, dans 

des c o n d i t i o n s optima de p r o d u c t i o n c o m p a t i b l e s 

avec l a c o n j o n c t u r e économique, l e s p r i x s'établis 

sent à un n i v e a u a u s s i bas que p o s s i b l e t o u t en 

perme t t a n t l e m a i n t i e n du p o t e n t i e l i n d u s t r i e l né­

c e s s a i r e à l a s a t i s f a c t i o n régulière des b e s o i n s 

en charbon et en a c i e r du marché- feommun et de 1 : ex 

p o r t a t i o n et une rémunération équitable dos c a p i ­

t a u x c o r r e s p o n d a n t e . 

La p o l i t i q u e et l ' a c t i o n de l a H.A. dans l e 

domaine des p r i x d evront donc être déterminées par 

l e s p r i n c i p e s s u i v a n t s : 

a) a s s u r e r l e j e u normal de l a c o n c u r r e n c e 

dans t o u t e l a mesure permise par l a conjoncture-

économique ; 

b.) v e i l l e r à 1 * a p p r e v i s i e n n 3 e ^ i : s t a b l e et 

régulier en charbon et en a c i e r du marehé unique 

et des marchés extérieurs. 

c) r e c h e r c h e r à t o u t moment l e s c o n d i t i o n s 



propres à a s s u r e r une e x p a n s i o n régulière l e s mar­

chés e t de l a p r o d u c t i o n , e t o r i e n t e r en conséquen­

ce l a p o l i t i q u e commerciale ; 

d) v e i l l e r à l'évolution ordonnée dans l a v o i e 

du progrès des i n d u s t r i e s du charbon et de l ' a c i e r , 

l e s rendre eu l e s m a i n t e n i r compétitives, es f a i r e 

bénéficier l e s consommateurs des progrès réalisés 

t a n t en ce q u i concerne l a qualité que l e p r i x : 

e) v e i l l e r à ce que l e s régimes e t l e s c o n d i ­

t i o n s de p r i x appliqués à l'intérieur du marché 

commun, n ' i n t r o d u i s e n t aucune d i s c r i m i n a t i o n e n t r e 

a c h e t e u r s , notammont du f a i t de l e u r s i t u a t i o n dans 

un pays différent de c e l u i du f o u r n i s s e u r , permet­

t e n t l e l i b r e c h o i x par l e consommateur de son f o u r 

n i s s e u r es du p o i n t de l i v r a i s o n , o t à ce que l e s 

barèmes de p r i x s o i e n t publiés ; (1) 

f ) vei11er à ce que l e s p r i x pra t i ques à l ' e x ­

p o r t a t i o n r e s t a n t dans l e s l i m i t e s équitables t a n t 

pour l e s a c h e t e u r s que pour l e s p r o d u c t e u r s . En cas 

de c o n j o n c t u r e e x c e p t i o n n e l l e l a p o l i t i q u e des p r i x 

à l ' e x p o r t a t i o n d e v r a s ' i n s p i r e r des nécessités de 

l ' e x p a n s i o n commune e t du m a i n t i e n d'un n i v e a u d'em 

p i o i e t de v i e a u s s i élevé que p o s s i b l e dans l e s 

e n t r e p r i s e s p r o d u c t r i c e s e t t r a n s f o r m a t r i c e s du 

complexe a i n s i que des s i t u a t i o n s et des p o s s i b i l i ­

tés de f a i t s u r l e s différents marchés ; 

g) protéger l e s p r o d u c t e u r s c o n t r e l e s p r a t i ­

ques de concurrence déloyales ou a r t i f i c i e l l e s ; 

., Les r e l a t i o n s co:nmc r e i n e s a eu e s pays extérieurs a l a e oooeueaa. e : 
ront ré r i e s c a r a p p l i c a t i o n des p r i n c i p e s généraux énonce s à 1 ' a r t . S I 
• decumont d e " T r a v a i l . 



h) v e i l l e r à ce que l e s mécanismes normaux de 

l a c o n c u r r e n c e ne s o i e n t pas faussés par l e s d i s c r i ­

m i n a t i o n s s u s c e p t i b l e s d'être exercées à l'égard 

des p r o d u c t e u r s par c e r t a i n s a c h e t e u r s ou groupe­

ments d'a che t e u r s ; 

i ) t e n i r compte des charges éventuelles pou­

vant résulter d'une p o l i t i q u e r a t i o n n e l l e d ' e x p l o i ­

t a t i o n et de c o n s e r v a t i o n des r e s s o u r c e s n a t u r e l l e s 

du marché commun; 

j ) d'une façon générale, v e i l l e r à l'harmonisa­

t i o n des p r i x du charbon et de l ' a c i e r avec l e s 

p r i x et c o n d i t i o n s en v i g u e u r s ur l e s marchés étran­

gers pour l e s mémos p r o d u i t s et sur l e marché com­

mun pour l e s p r o d u i t s c o n c u r r e n t s . 

La Haute Autorité devra b i e n entendu a c c o r d e r 

p l u s eu moins de p o i d s à l ' u n eu l ' a u t r e de ces 

p r i n c i p e s s u i v a n t l e s c i r c o n s t a n c e s . E l l e devra 

donc a g i r en coco ération étroite et c o n s t a n t e avec 

l e s gouvernements, l e s groupements régionaux et l e s 

comités c o n s u l t a t i f s . 

3 - La Haute .Autorité devra procéder ou f a i r e 

procéder, en coopération avec tous l e s intéressés, 

à une étude permanente des c o n d i t i o n s du marché, et 

de ses tendances, pour être en mesure de s u i v r e de 

très près l'évolution do l a c o n j o n c t u r e économique. 

De l a s e r t e , e l l e s e r a à même de m o d i f i e r ou d ' i n ­

fléchir à temps sa p o l i t i q u e et son a c t i o n , pour 

atténuer l e s e f f e t s s u r l e s p r i x des renversements 

b r u t a u x de c o n j o n c t u r e . 



]± - La. Haute Autorité devra non seulement a s s u ­

r e r en août semas l ' a p p l i c a t i o n dos p r i n c i p e s défi-

n i s au paragraphe 2, mais s u i v r e I 1évolution de l a 

s o n j o n c t u r c et p l u s spécialement du n i v e a u et de l a 

tendance des p r i x , et i n t e r v e n i r en temps u t i l e peur 

atténuer l e s conséquences t o u j o u r s néfastes des va­

r i a t i o n s brusques de c o n j o n c t u r e et empêcher t o u t e s 

p r a t i q u e s de p r i x a b u s i v e s . E l l e devra donc d i s p e ­

s e r de façon permanente des moyens d ' a c t i o n néces­

s a i r e s . 

Autant que p o s s i b l e , e l l e devra u t i l i s e r d'a­

b o r d , en c o n s u l t a t i o n avec l e s gouvernements, l e s 

groupements régionaux, et l e s consommateurs, des 

modes i n d i r e c t s d ' i n t e r v e n t i o n s ur l e 3 p r i x du char­

bon et de l ' a c i e r . 

I l e x i s t e une étroite interdépendance e n t r e l e 

volume de l a . p r o d u c t i o n et l e s p r i x du charbon et 

de l ' a c i e r . Compte tenu de c e t t e i n f l u e n c e récipro­

que, l e s moyens i n d i r e c t s auxquels l a H.À. p o u r r a 

a v o i r r e c o u r s dans l e domaine des p r i x ne sont pas 

différents de ceux q u i ont déjà été envisagés en 

matière de p r o d u c t i o n : i l s c o n s i s t e n t e s s e n t i e l l e ­

ment en une a c t i o n combinée sur l e s r e s s o u r c e s et 

l a consommation, comportant une coopération éventu­

e l l e avec l e s Gouvernements peur régulariser l e s 

p r i x en a g i s s a n t sur l a demande. 

5 - Ces a c t i o n s i n d i r e c t e s peuvent être i n s u f ­

f i s a n t e s pour éviter dans des secteurs p a r t i c u l i e r s 
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cu îans 1 f ens smb1e àu marché s ommun, s o i t des e f f e n -

drements do p r i x , s o i t dos p r a t i q u e s de p r i x a b u s i ­

v e s , i n c o m p a t i b l e s avec l a p o u r s u i t e des o b j e c t i f s 

exposés p i n s h a u t . Une i n t e r v e n t i o n d i r e c t e en ma­

tière de p r i x p o u r r a donc être nécessaire. Les ex­

p o r t s ont été unanimes à e s t i m e r q u ' i l n'y a v a i t 

pas de critères automatiques permettant de détermi­

ner a p r i o r i à q u e l l e s tendances de p r i x de va1ent 

c o r r e s p o n d r e l e s i n t e r v e n t i o n s d i r e c t e s de l a haute 

Autorité e t à p a r t i r de q u e l s n i v e a u x de p r i x e l l e s 

p o u r r a i e n t prendre p l a c e . I l s ont estimé que, d'a­

près l'évolution de l a c o n j o n c t u r e , et après c o n s u l ­

t a t i o n avec l e s gouvernements, l e s groupements ré­

gionaux e t l e s comités c o n s u l t a t i f s , l a Haute Au t o ­

rité d e v a i t elle-même décider de l'opportunité d'une 

1 n t e r v e :a t i o n d ::. r e c t e . 

La Haute Autorité demandera dans ce cas aux 

groupements régionaux de soumettre à son a p p r o b a t i o n 

des p r o p o s i t i o n s de p r i x q u i , s u i v a n t l a c o n j o n c t u ­

r e , s e r a i e n t des p r i x maxima, minima, ou p i l o t e s . 

Au cas où e l l e n ' a p p r o u v e r a i t pas des p r e p e s i -

t i e n s de p r i x q u ' e l l e j u g e r a i t c o n t r a i r s aux p r i n c i ­

pes énuméros an paragraphe 2 , eu q u i s e r a i e n t incom­

p a t i b l e s e n t r e e l l e s , ou en l'absence de p r o p o s i ­

t i o n s , l a Haute Autorité f i x e r a elle-marne des l i m i ­

tes de o r i x . Les e n t r e p r i s e s d evront r e s p e c t e r , pen­

dant i * n-'*-••* côa de c o n j o n c t u r e e x c e p t i o n n e l l e , 1 M 

l i i . s i t e s de p r i x a i n s i approuvées ov fixées. Los 



v e n t e aux a c h e t e u r s d i r e c t s cu aux c o m m i s s i o n n a i r e s 

de manière à éviter t o u t e i n f r a c t i o n aux d i s p o s i ­

t i o n s du paragraphe 5 • 

c - La Haute Autorité d e v r a i n t e r d i r e l ' a p p l i ­

c a t i o n de t o u t e c o n v e n t i o n e n t r e e n t r e p r i s e s éta­

b l i s s a n t des règles de p r i x ou des c o n d i t i o n s de ve 

te a l l a n t à 1'encontre des p r i n c i p e s enumeres au 

paragraphe 2 ou i n c o m p a t i b l e s avec l e s c o n d i t i o n s 

générales pratiquées par l e s a u t r e s p r o d u c t e u r s du 

complexe. 

Dans l e s mêmes c o n d i t i o n s , l a Haute Autorité 

p o u r r a p r e s c r i r e l a s u s p e n s i o n d'accords ou de c l a u 

ses d'accord3 en v i g u e u r q u i ne s e r a i e n t pas compa­

t i b l e s avec l a c o n j o n c t u r e . 

Toute c o n v e n t i o n de p r i x q u i n'aura pas été 

portée à l a c o n n a i s s a n c e de l a Haute Autorité s e r a 

considérée caduque. 

Les c o n v e n t i o n s e x i s t a n t e s devront être égale­

ment soumises à l'agrément de l a Haute Autorité 

dans un délai déterminé. 
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(approuve par l o s Uii c f s do dólcgrticn l o 8/9/50) 

Sur l a baso dos informâti ;ns r e l a t i v o s aux 

úquipor.icnts e x i s t a n t s ot aux programmes d'¿quinó­

me n t en e:ur s, r o c u o i l l i o s on oxee ut i on d o l ' a r t i ­

c l e 21, l a II a u t c ;'. u t or i t ó, e n c ; ns u 11 a t i o n avec 

l e s a o u v e r ne me n t s, l e s o r _; a n i s me s visés j. 1 1 ar t i c I o 

20 e t ovcntücllomont l e s e n t r e p r i s o :, élaborera 

périodiquement dos d i r e c t i v e s générales concernant 

l a m o d e r n i s a t i o n , l ' o r i e n t a t i o n dos f a b r i c a t i o n s 

e t l ' e x p a n s i o n dos capacités do p r o d u c t i o n , d e s t i ­

nées .é g u i d e r l e s e n t r e p r i s e s dans l'établis s ornent 

de l e ur s pro gr a: ano s d ! é q u i p c me n t . 

D a as 1 ' é 1 ab o r a t i .na c. o eos a i r o c t i ve s, q u i s c -

• rat ror.àv.cs p u b l i q u e s , l a Haute Autorité d e v r a 

t e n i r compte des o b j e c t i f s visés a l ' a r t i c l e 1" e t 

particulièrement des p e r s p e c t i v e s à l o n g tormo do 

b e s o i n s pour l'ensemble du marché commun e t do de-

b ou c hé s a. 1 ' o xp :-r t a t i c n. 

La Hante Autorité Romand e r a communication 

préalable dos programaos i n d i v i d u e l s , q u i l u i pa­

raîtront suffisar.imont i m p o r t a n t s . A l a demande 

d 1 e n t r e p r i e os ayant soumis un programme ou dans 

tous l e s cas où e l l e l e j u g e r a u t i l e , l a haute Au­

torité f or mule r a un a v i s : :o t ivé s ur ces pr s ar ar mo s , 

dans l e cadre des d i r e c t i v e s générales prévues c i -

dessus. Ces a v i s s e r o n t notifiés aux e n t r e p r i s e s 

intéressées ; l e s pr o g r a orees q u i auront f o i e l ' o b j e t 

d ' an ovi s fav-ro'h.o s e r o n t n o r t e s A l a i. - nna i o s a a z e 



ces gouvernor.ienecs, eie tous l e s organismes v i c e 

l ' a r t i c l o IO e t éventuellement d e s e n t r e p r i s e s , 

La Haute A • * t or i t é de v r a r e c e v o i r c 01:221: 

dos p r o j e t s s f f o c t i v e m e n t en cours à' exécution à l a 

date du 1 e r J u i l l e t l c o 0 . Lh l e ne f o r m u l e r a son 

a v i s motivé s u r ces p r o j e t s qu'à l a domando des on­

t-r e p r i s os interesólos. 

P*ìr.r f a c i l i t e r l a réalisation do programmes 

ayant f a i t l ' o b j e t d'un a v i s f a v o r a b l e , l a Haute 

Autorité e s t habilitée a donner s a g a r a n t i e au;: 

e d e r n i e r cas l e s 

fonds d : e ou rua.ee obtenus par - e l l e . 

Las 3ouvornomont3 des pays adhérents no pour­

r o n t pas f i n a n c e r , ou f a c i l i t e r d i r e c t e m e n t ou i n ­

d i r e c t e m e n t l e f i n a n c e m e n t , des programmes i n d i v i ­

duels avant r o C * J 1 ' a v i s d e f a v o r a b J 0 e e l a ~~~ a 0 1 e / a 

t o r i t o , q u e l l e que s o i t l ' o r i g i n e des r e s s o u r c e s 

a i n s i mises en oeuvre par eux. I l s d e v r o n t , avant 

t o u t e décision, s ' i n f o r m e r do l ' a v i s do l a gauto 

Autorité, C e c i ne concerno pas l ' u t i l i s a t i o n par 

i o s e n t r e p r i s e s p u b l i q u e s des fonds provenant do 

l o u r exploitât i on. 

Los i n s t a l l a t i o n s réalisées sans l ' a v i s f a v o ­

r a b l e de l a Haute Autorité ne donneront pas d r o i t 

au bénéfice des mesures do t r a n s i t i o n , t o u t ce. en­

traînant l e s charros et o b l i g a t i o n s générales eue 

incombent a l'ensemble dos p r o d u c t e u r s du cómale;:: 

http://rua.ee
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i n d i v i d u e l s on coure dont 1*importance l u i paraî­

t r a s u f f i s a n t e , la"' l o r e n d r a p u b l i q u e s ces infcraïa-

a a ons. 

La délégation dos pays-Bas a demandé que l e s 

a v i s défavorables de l a Haute Autorité a i e n t l a 

laéaao v a l e u r j u r i d i q u e peur l e s i n v o s t i s s o n e n t s f i ­

nancés s u r fonds p u b l i c s e t s u r fonds privés. 

o r i t e c o v r a c a r : 

l'état d ! a v a ne e il W U w O 
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rouvé p a r l e s c h e f s de délégation l e 2 7 j u i l l e t 195 0 ) 

La Haute Autorité en c o u r a g o r a l a r e c h e r c h e t o c h -

nique e t 6concreiquo intéressant l a p r o d u c t i o n e t le 

dévoloppomcnt de l a consommation du chardon es de 

l ' a c i e r , a i n s i que l a sécurité du t r a v a i l dans ces 

i n d u s t r i e s . E l l e établira à c e t e f f e t tous c o n t a c t s 

appropriés entro l e s organismes do r e c h e r c h e s e x i s ­

t a n t . 

La Haute Autorité p o u r r a éventuollcmcnt s u s c i t e r 

e t f a c i l i t e r l e développement de ces r e c h e r c h e s , en 

a c c o r d avec l e s organisme s visés à l ' A r t i c l e 20. 

E l l e f e r a t o u t e s s u g g e s t i o n s u t i l e s à l a d i f f u ­

s i o n des améliorations t e c h n i q u e s , notoirement en ce 

q u i concerne l e s échanges de b r e v e t s e t l a dé livrées, ce 

dos l i c e n c e s d ' e x p l o i t a t i o n . 



approuve p a r l e s ch e f s de délégation l e 8 Septembre 195- ; 

Au cas où l e s conséquences que comporte 

l'établissement du marché unique p l a c e r n i e n t 

c e r t a i n e s e n t r e p r i s e s ou p a r t i e s d ' e n t r e p r i s e s 

d'ans l a nécessité de fermer ou de changer d ' a c t i ­

vité, l a Haute Autorité, sur l a demanda 3es 

• Gouvernements intéressés et dans l e s c o n d i t i o n s 

précisées c i - d e s s o u s , devra a p p o r t e r son c o n c o u r s , 

a f i n de me t t r e l a main-d'oeuvre à l ' a b r i des 

charges de l a réadaptation et de l u i a s s u r e r un 

em p l o i p r o d u c t i f et p o u r r a c o n s e n t i r une a i d e non 

remboursable à c e r t a i n e s e n t r e p r i s e s . 

En c o n s u l t a t i o n avec l e s gouvernements inté­

ressés, et éventuellement avec l e s organismes 

prévus à l ' a r t i c l e 2 0 et l e s e n t r e p r i s e s de sa 

j u r i d i c t i o n , l a H pute Autorité p a r t i c i p e r a à l'étu­

de des possibilités de réemploi de l a main-d'oeuvre 

dans l e s e n t r e p r i s e s e x i s t a n t e s ou p a r l a création 

d'activités n o u v e l l e s . 

E l l e f a c i l i t e r a s u i v a n t l e s modalités prévues 

à l ' a r t i c l e 2 8 , l e financement des programmes, 

approuvés par e l l e , de t r a n s f o r m a t i o n s d ' e n t r e p r i ­

ses ou de création d'activités n o u v e l l e s économi­

quement s a i n e s , s u s c e p t i b l e s d ' a s s u r e r un emploi 

p r o d u c t i f à l a main-d'oeuvre rendue d i s p o n i b l e i u 

f a i t du marché unique. Dans l ' o c t r o i de ces f a c i l i ­

tés, et sous réserve de l ' a v i s f a v o r a b l e des 3ou-



vcrnements intéressés, l a Haute Autorité donnera 

une priorité aux programmes présentés n a r l e s 

e n t r e p r i s e s devant c e s s e r l e u r activité du f a i t 

de 1 Tétablissement du marché un i q u e . 

La Haute Autorité c o n s e n t i r a une a i d e non 

remboursable pour l e s o b j e t s s u i v a n t s : 

1°/ c o n t r i b u e r , en cas de f e r m e t u r e t c t a l e 

ou p a r t i e l l e d ' e n t r e p r i s e s , aux versements d ' i n ­

demnités permettant à l n main-d'oeuvre d ' a t t e n d r e 

d'Être replacée; 

2° / c o n t r i b u e r , par des a l l o c a t i o n s aux e n t r e ­

p r i s e s , à a s s u r e r l e paiement de l e u r p e r s o n n e l 

en cas de mise en congé t e m p o r a i r e nécessitée p a r 

l e u r changement d'activité; 

J 0 / c o n t r i b u e r à l ' a t t r i b u t i o n aire t r a v a i l l e u r s 

d ' a l l o c a t i o n s pour f r a i s de ré installât i o n ; 

L ° / c o n t r i b u e r au financement de l a rééduca­

t i o n p r o f e s s i o n n e l l e des t r a v a i l l e u r s amenés à 

changer d'emploi. 

La Haute Autorité p o u r r a également c o n s e n t i r 

une a i d e non remboursable aux e n t r e p r i s e s devant 

c e s s e r l e u r activité du f a i t de l'établissement du 

marché uniq u e , à c o n d i t i o n que l e s e n t r e p r i s e s 

intéressées s u b i s s e n t des dommages a u t r e s que ceux 

généralement inhérents à un changement de r e l i t i q u e 

douanière et commerciale de l e u r p r o p r e gouvernement 

et que l a f e r m e t u r e de ces e n t r e p r i s e s c o n s t i t u e un 

avantga pour l'ensemble des p r o d u c t e u r s du complexe. 



C e t t e a i d e s e r v i r a e x c l u s i v e m e n t à p e r m e t t r e 

aux e n t r e p r i s e s : 

1°/ de l i q u i d e r honorablement un programme se 

m o d e r n i s a t i o n en c o u r s ; 

2 ° / de f a i r e f a c e à des engagements f i n a n c i e r s 

immédiatement e x i g i b l e s . 

Les e n t r e p r i s e s intéressées devront i n t r o d u i r e 

t o u t e s requêtes pour l ' o b t e n t i o n d'une a i d e non 

rembou r s a b l e , prévue au paragraphe c i - d e s s u s , c a r 

l'intermédiaire de l e u r gouvernement. 

La Haute Autorité p o u r r a r e f u s e r t o u t e a i d e 

à une e n t r e p r i s e q u i n'aura pas informé son gouver­

nement et l a Haute Autorité du développement d'une 

s i t u a t i o n pouvant l a c o n d u i r e à c e s s e r ou à changer 

son activité. 

La Haute Autorité c o n d i t i o n n e r a , sauf c i r c o n s ­

t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s , l ' o c t r o i d'une a i d e non 

remboursable au versement p a r l ' E t a t intéressé 

d'une c o n t r i b u t i o n égale. 

Les d i v e r s e s mesures de t r a n s i t i o n que l a 

Haute Autorité p r e n d r a en exécution des a r t i c l e s 

devront être mises en oeuvre de t e l l e s o r t e que 

l e t o t a l des versements résultant du présent 

a r t i c l e n ' e x i g e pas des c o n t r i b u t i o n s représentant 

p l u s de ...^ de l a v a l e u r des p r o d u c t i o n s de c h a r ­

bon et d ' a c i e r . 

Observât ion s : La délégation i t a l i e n n e a 



déclaré qu'à sen a v i s , l a Haute Autorité d e v r a i t 

c o n s e n t i r une a i d e non rembourflrble dans l e s c a s , où 

sans q u ' i l y a i t f e r m e t u r e t o t a l e ou p a r t i e l l e 

d ' e n t r e p r i s e , i l y a u r a i t du f a i t de l'établissement 

du marché u n i q u e , une réductien dans l e s e f f e c t i f s 

de c e r t a i n e s e n t r e p r i s e s . 

Les délégatiens b e l g e s et i t a l i e n n e s demandent 

de supprimer o.u paragraphe 5, l e s mots : "... l e s 

e n t r e p r i s e s intéressées s u b i s s e n t des demmr-ges, 

a u t r e s que ceux généralement inhérents à un change­

ment de p o l i t i q u e douanière et commerciale de 

l e u r p r o p r e gouvernement..." 



FORT 3U_GR0U?Z_DE TRAVAIL "POLITIQUE COMMERCIALE JET_ 

en date du 10 août IJSO 

(approuvé par l e s Chefs de délégation l e l°septembre 1 9 5 - ) 

La création du marché unique pour l e charbon et 

l ' a c i e r e n t r e l e s pays p a r t i c i p a n t s pose d ' i m p o r t a n t s 

problèmes r e l a t i f s aux d r o i t s de douane e t aux sont i n 

g e n t s . S i l e p r i n c i p e de l e u r s u p p r e s s i o n e n t r e l e s 

E t a t s membres e s t à l a base me me de l a propos i t i e n 

française, i l e s t nécessaire de préciser s u i v a n t 

q u e l l e s méthodes c e t t e s u p p r e s s i o n s'opérerait, com­

ment e l l e s'accommoderait des engagements i n t e r n a t i o ­

naux des E t a t s membres envers l e s pays t i e r s e t q u e l ­

l e p o l i t i q u e douanière e t commerciale s e r a i t s u i v i e 

p a r l e complexe à l'égard des pays t i e r s . L'étude 

de ces problèmes a été confiée à un groupe de t r a ­

v a i l spécialement constitué, C e l u i - c i s ' e s t constam­

ment préoccupé de dégager l e s s o l u t i o n s l e s p l u s sim­

p l e s e t l e s procédures l e s p l u s r a p i d e s pour éviter 

) que l e s problèmes a i n s i posés f a s s e n t o b s t a c l e , par 

l e s délais nécessaires à l e u r règlement, à l a mise 

en p l a c e des i n s t i t u t i o n s n o u v e l l e s e t à l a création 

du mar c hé u n i eu e. 

Le mandat assigné au groupe de t r a v a i l l ' a ame­

né . à prendre pour t e x t e l e s a r t i c l e s s u i v a n t s du do­

cument de t r a v a i l français: 

A r t i c l e 19 ' ( enraiements des E t a t s , cour ce 

q u i concerne l e s alinéas r e l a t i f s à l a swçpres s i o n 

des derrières e n t r e l e s oavs membres et à 1'adsota-



t i o n de l a - p o l i t i q u e commercials envers l e s pays t i e r s 

aux e x i g e n c e s du marché commun ). 

A r t i c l e 31 : ( défense c o n t r e l e "dumping" e t 

l e s a u t r e s p r a t i q u e s déloyales ). 

A r t i c l e 32 : ( compatibilité des a c c o r d s commer­

c i a u x e t du marché commun pour l e charbon e t l ' a c i e r ) 

En o u t r e , l a possibilité d ' o u v r i r à l'ensemble 

des pays p a r t i c i p a n t s , sur des bases i d e n t i q u e s , l e 

marché de l e u r s p o s s e s s i o n s r e s p e c t i v e s d'Outre-Mer, 

d e v a i t être examinée par l e groupe de t r a v a i l . Un 

q u e s t i o n n a i r e a été établi à c e t e f f e t p e r m e t t a n t 

de déterminer l a s i t u a t i o n de f a i t des différents t e r ­

r i t o i r e s du p o i n t de vue commercial e t d o u a n i e r . 



Le p r i n c i p e c o n t enu dans l e document de t r a v a i l 

français à l ' a r t i c l e 1Ç-, de l a s u p p r e s s i o n des d r o i t s 

d'entrée e t de s o r t i e , et de t o u t e s r e s t r i c t i o n s quan­

t i t a t i v e s à l a l i b r e c i r c u l a t i o n du charbon e t de 

l ' a c i e r e n t r e l e s E t a t s p a r t i e s au traité étant ad­

mis , l e débat ne p o u v a i t p o r t e r que sur deux p o i n t s : 

- c e t t e s u p p r e s s i o n d o i t e l l e i n t e r v e n i r néces­

sa i r e m e n t d'un s e u l coup ou p e u t - e l l e a v o i r un c a r a c ­

tère g r a d u e l ? 

- comment sera déterminé l e moment où l'engage­

ment p r i s par l e s E t a t s d e v r a être honoré? 

Le l i e n étroit en t r e l a s u p p r e s s i o n de t c u t e b a r ­

rière e t l a mise en p l a c e de mécanismes p e r m e t t a n t 

d'a*ssurer un caractère g r a d u e l aux a j u s t e m e n t s néces­

s a i r e s a été reconnu. 
< 

La mise en p l a c e de ce mécanisme e x i g e r a , après 

l ' i n s t i t u t i o n de l a Haute Autorité, un c e r t a i n délai 

q u i d e v r a être a u s s i c o u r t que p o s s i b l e ; l fengagement 

d'entamer dès que p o s s i b l e l e s négociations nécessai­

r e s avec l e s pays t i e r s d o i t éviter t o u t e cause sup­

plémentaire de r e t a r d . 

La s u p p r e s s i o n des barrières, q u ' e l l e s a i e n t l e 

caractère de d r o i t d 'entrée ou de s o r t i e , eu de- r e s ­

t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s , e s t l a c o n d i t i o n e s s e n t i v i ­

l e 3 t presque l a définition même du march: un i q u e . 



A u s s i l'idée q u ' e l l e p u i s s e s'opérer p r o g r e s s i v e m e n t 

p.-t ' e l l e été écartée. E l l e i n t e r v i e n d r a dès l a mise 

en p l a c e des mécanismes de t r a n s i t i o n . La détermina 

t i o n des compétences, dans l a procédure p a r l a q u e l l e 

c e t t e mise en p l a c e des mécanismes de t r a n s i t i o n se­

r a constatée, amenant a i n s i à échéance» l ' o b l i g a t i o n 

de supprimer l e s r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s en doua­

nières, a été renvoyée au Comité•chargé des problème 

i n s t i t u t i o n n e l s . 

Ces considérations sont résumées par l e t e x t e 
s u i v a n t : 

"Les E t a t s p a r t i e s au présent Traité s'engagent 

. . . 2 ) à a b o l i r s u r c o n s t a t a t i o n de l a mise en p l a c e 

des mécanismes prévus pour l e s a r t i c l e s 2 p , 2 k , 2 6 e t 

JO du présent Traité tous d r o i t s d'entrée ou de s o r -

t i e , ou t a x e s équivalentes, et t o u t e s r e s t r i c t i o n s 

q u a n t i t a t i v e s à l a c i r c u l a t i o n du charbon e t de l ' a ­

c i e r e n t r e l e s E t a t s p a r t i e s au présent Traité;"... 

Les problèmes 'de p o l i t i q u e s commerciale e t doue 

nière à l'égard des pays t i e r s , mentionnés par l ' a l i 

néa 3 de l ' a r t i c l e 1 9 , f o n t l ' o b j e t de notes annexes 

à l ' a r t i c l e 1 9 q u i définissent l e s procédures sur l e 

q u e l l e s l e s pays p a r t i c i p a n t s se; déclarent d ' a c c o r d . 



I I . - ^ C R ^ T I O N ÇUJj&EÇHE UNIQUE_ET ENGAGEMENTS 

INTERNATIONAUX 

La s u p p r e s s i o n des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s 

et douanières e n t r e l e s pays p a r t i c i p a n t s pour l e 

charbon e t l ' a c i e r a b o u t i t à l a création d'un régime 

préférentiel pour deux p r o d u i t s seulement. E l l e sou­

lève a i n s i du p o i n t de vue d o u a n i e r l a q u e s t i o n préa­

l a b l e de sa compatibilité avec l a c l a u s e de l a n a t i o n 

l a plus.favorisée; du p o i n t de vue des r e s t r i c t i o n s 

q u a n t i t a t i v e s , de sa compatibilité avec l e s engage-

menés p r i s dans l e cadre de l'OECE. 

En ce q u i concerne l a c l a u s e de l a n a t i o n l a 

p l u s favorisée, deux cas peuvent se présenter : c e l u i 

de pays avec l e s q u e l s l e s E t a t s p a r t i e s au traité 

sont liés par des ac c o r d s bilatéraux; c e l u i de pays 

adhérents à l ' a c c o r d général sur l e s t a r i f s d o u a n i e r s 

et l e commerce : 

a) dans l e p r e m i e r c a s , des négociations de­

v r o n t être engagées dès l a s i g n a t u r e du traité. Les 

pays p a r t i c i p a n t s f e r o n t acte de solidarité en se 

prêtant, dans l e u r s négociations, une aid e m u t u e l l e 

q u i peut a l l e r jusqu'à l a dénonciation par tous l e s 

pays p a r t i c i p a n t s de l e u r a c c o r d avec un pays o u i r e ­

f u s e r a i t son consentement, fût-ce à un s e u l d'entre 

eux. 

b) clans l e cas des pays adhérents à l ' a c c o r d gé­

néral sur l e s t a r i f s d o u a n i e r s e t l e commerce, une 

a c t i o n commune s e r a engagée pour demander une excen-



t i o n à l a c l a u s e do l a n a t i o n l a p l u s favorisée, san 

cue l e s pays p a r t i c i p a n t s a i e n t à invoquer l a forma­

t i o n d'une a n i o n douanière ou d'une zone de l i b r e é-

change. Une t e l l e dérogation peut être obtenue su t 

t r e de l ' a r t i c l e 2 5, paragraphe 5 ( a ) ? moyennant une 

majorité des deux t i e r s des v o i x e t de l a moitié des 

E t a t s . 

En ce q u i concerne l e s r e s t r i c t i o n s quant i t s t i ­

v e s , l'établissement d'un régime d o u a n i e r spécial en 
! 

t r e l e s pays p a r t i c i p a n t s l e u r donne l a possibilité 

de p r a t i q u e r e n t r e eux l e s libérations sur c e r t a i n s 

p r o d u i t s sans a v o i r à en étendre l e bénéfice à tous 

l e s pays membres de l'OECE. 

Les p o i n t s mentionnés c i - d e s s u s sont fixés par 

l ' a r t i c l e 1Ç du p r o j e t de traité, alinéa un, deux e t 

quat r e des notes annexes: 

1 . " La s u p p r e s s i o n de3 d r o i t s d'entrée et de 

s o r t i e ou des t a x e s équivalentes, prévue par l ' a r t i ­

c l e 1 9 , comporte l ' o b l i g a t i o n de négociations spécia­

l e s avec l e s pays q u i , n'étant pas p a r t i e s à l ' a c c o r d 

Général sur l e 3 t a r i f s D o u a n i e r s e t l e Commerce, bé­

néficient néanmoins de l a c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s 

favorisée, en v e r t u des c o n v e n t i o n s bilatérales en 

v i g u e u r , 

I I e s t entendu que ces négociations s e r o n t e n r a ­

gées dès l a s i g n a t u r e du traité. h défaut du consen-

t eme nt des p ay s intéressés, l a mo d *. f i c s. t i 0 n ou I a d é -

n o n c i a t i o n des engagements devra être effectuée ^onaa 
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moment aux c o n d i t i o n s fixées par l e s d i t s engagements. 

Au sas où un pays r e f u s e r a i t son consentement 

aux E t a t s membres ou à l ' u n d ' e n t r e eux, l e s a u t r e s 

E t a t s membres s'engagent à se prêter une a i d e e f f e c ­

t i v e q u i p o u r r a i t a l l e r jusqu'à l a dénonciation par 

tous l e s E t a t s membres des ac c o r d s passés avec l e 

pays en q u e s t i o n . 

2» A l'égard des pays q u i bénéficient de l a 

c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s favorisée par l ' a p p l i c a ­

t i o n de l ' a r t i c l e 1er de l ' A c c o r d général sur l e s Ta­

r i f s D o u a n i e r s e t l e Commerce, l e s E t a t s s i g n a t a i r e s 

d e v r o n t , dès l a s i g n a t u r e du traité, e x e r c e r auprès 

des P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s au d i t A c c o r d une a c t i o n 

commune basée sur l ' a r t i c l e 2 5 , p a r . 5 ( a ) o n v u e 

d'être relevés des o b l i g a t i o n s résultant, en ce q u i 

concerne l e charbon e t l ' a c i e r , des d i s p o s i t i o n s de 

l ' a r t i c l e 1er précité. 

I l e s t reconnu que l ' a b o l i t i o n des r e s t r i c ­

t i o n s q u a n t i t a t i v e s dans l e s r a p p o r t s e n t r e l e s E t a t s 

p a r t i e s au Traité n ' e s t pas en o p p o s i t i o n avec l e s 

engagements p r i s en vue de l a libération des échanges 

intra-européens; i l résulte en e f f e t des décisions 

du C o n s e i l de l'OECE que "deux ou p l u s i e u r s pays 

membres liés par un régime d o u a n i e r p a r t i c u l i e r pour­

r o n t prendre e n t r e eux des mesures de libération 

e u ' i l s n'étendront cas aux a u t r e s nays membres..." 



La dérogation à l a c l a u s o do l a n a t i o n l a p i n s 

favorisée n T i m p l i q u e oas i ' o b l i p a a i o n pour l e s pays 

p a r t i c i p a n t s d ' é t a s 1 i r un t a r i f c o sauna. D e ux problè­

mes r e s t e n t cependant posés : 

- définir l e n i v e a u de p r o t e c t i o n de l'ensemble 

du complexe; 

- f a i r e f a c e au r i s q u e , pour un pays p a r t i c i p a n t 

d ' i m p o r t a t i o n s i n d i r e c t e s on provenance de pays t i e r s 

à t r a v e r s un a u t r e pays p a r t i c i p a n t , dont l e s t a r i f s 

s er a i en t p l u s b a s. 

Les deux problèmes sont à l a f o i s d i s t i n c t s et 

liés : le- caractère p r o t e c t i o n n i s t e ou n o n - p r o t e c ­

t i o n n i s t e du complexe dépend du d r o i t l e p l u s bas 

e f f e c t i v e me n t a pp 1 i qu é- d a n s 1 ' e n s •; : mb 1 e du c o ma 1 e a e 

par 1 ' u n qu • /• 1 c o n o u e d e s pays; ce : : i v o a u étant d é f i n i , 

i l p s u t s u b s i s t e r un écart e n t r e l e s p r o t e c t i o n s doue 

nières des différents pa y s , mais c e t écart en t r e l e s 

p r o t e c t i o n s douanières dos différents pays, mois c e t 

écart ne s a u r a i t demeurer supérieur à l a somme des 

f r a i s de t r a n s p o r t de pays à pays, par ordre de p r o ­

t e c t i o n c r o i s s a n t e . h défaut de t a r i f commun, une 

h a r m o n i s a t i o n des t a r i f s e s t inévitable, 

1)_ Harmoni sa t i on des t ar i f s : 

L'établissement d'un t a r i f commun e n t r a 1er, aae e 
-

dont l a p r o t e c t i o n a c t u e l l e e s t très différente au­

r a i t s up p osé d es négociations 1 o n r u e s e t a i f '.:" i c i 1 v- s , 

L ' harmo n i sa t i c n, s i e l l e d e v a i t £tr > r? é a o c i ' :, ae 



s e r a i t r a s moins complexe. l i a i s i l se trou v e q u ' e l ­

l e peut se réaliser de façon presque automatique ' t 

par a p p r o x i m a t i o n s s u c c e s s i v e s . I l en résulte que 

l a s e u l e c o n d i t i o n e s t que l e s t a r i f s s o i e n t a j u s t a ­

b l e s. /. c e t e f f e t , i l e s t c on venu c u r aucune conso­

l i d a t i o n n o u v e l l e sur l e s p r o d u i t s visés par l e mar­

ché unique ne s e r a accordée p a r l e s pays p a r t i c i p a n t 

e t que l e s c o n s o l i d a t i o n s déjà accordées p o u r r o n t e-

t r e remises en q u e s t i o n , s i e l l e s sont i n c o m p a t i b l e s 

avec l e f o n c t i o n n e m e n t du marché uni q u e . Un préavis 

à c e t e f f e t , d o i t être immédiatement envoyé aux p a r ­

t i c i p a n t s à l a Conférence de Torquay. 

C e t t e s i m p l i f i c a t i o n considérable e s t rendue 

p o s s i b l e p a r l e f a i t que l e s pays, q u i se t r o u v e ­

r a i e n t r e c e v o i r des i m p o r t a t i o n s i n d i r e c t e s , a u r o n t 

eux-mêmes avantage à a b a i s s e r l e u r s d r o i t s peur bé--

néficier au moins du t r a f i c a u q u e l ces i m p o r t a t i o n s 

d o n n e r a i e n t l i e u e t des d r o i t s de douane q u i pour­

r a i e n t être prélevés. L'expérience déterminera I r 

écart maximum e n t r e l e s d r e i t s appliqués par diffé­

r e n t s p a y s , cependant que l e s c a l c u l s a p r i o r i se­

r a i e n t grevés de grandes i n c e r t i t u d e s . E n f i n , l a 

s i t u a t i o n du marché e t l e s r e l a t i o n s de p r i x peuvent 

être t e l l e s que l e marché unique ne s o i t pas impor­

t a t e u r , e t que de ce f a i t l ' h a r m o n i s a t i o n des t a r i f s 

ne présente aucune urgence. . 

I l e s t cependant nécessaire que l e complexe se 

présente avec un caractère n o n - p r o t e c t i o n n i s t e s e u l 

cohérent avec l e développement de l a productivité 



q u i e s t l ' u n de ses o b j e c t i f s e s s e n t i e l s . u*n a b a i s ­

sement de l a p r o t e c t i o n moyenne f a c i l i t e r a l e s négo­

c i a t i o n s avec l e s pays adhérents à l ' A c c o r d Général 

sur l e s T a r i f s D o u a n i e r s e t l e Commerce. Zn o u t r e , 

i l p o u r r a i t se p r o d u i r e qu'un des pays a i t avantage 

à i m p o r t e r , à t r a v e r s un a u t r e , dos p r o d u i t s paya­

b l e s en d e v i s e s f o r t e s q u ' i l r e m b o u r s e r a i t a i n s i en 

d e v i s e s f a i b l e s . A u s s i une sauvegarde d o i t - e l l e e-

t r e organisée : e l l e résultera de l a possibilité d' 

établir un maximum a b s o l u des d r o i t s de douane dans 

1'ensemble du complexe, c'est-à-dire, de f i x e r l e n i ­

veau des d r o i t s que l e s pays p a r t i c i p a n t s s'engage­

r a i e n t à ne pas dépasser. 

2) F i x a t i o n du t a r i f l e p l u s b a s . 

L' a n a l y s e a i n s i p o u r s u i v i e montre que l a négo­

c i a t i o n aura à se c o n c e n t r e r s ur l e t a r i f l e p l u s 

bas appliqué par l ' u n des pays p a r t i c i p a n t s . Deux 

ex i g e n c e s d o i v e n t être conciliées : c e l l e d ' a s s u r e r 

au complexe l a p r o t e c t i o n j u s t e s u f f i s a n t e au f o n c ­

tionnement régulier des mécanismes de t r a n s i t i o n ; 

c e l l e de p e r m e t t r e une p o l i t i q u e de n o n - p r o t e c t i o n -

nisme aux pays q u i y sont attachés. La q u e s t i o n e s t 

a i n s i posée d'un minimum a u - d e 3 s o u s d u q u e l l e s pays 

p a r t i c i p a n t s peuvent être r e q u i s de ne pas a b a i s s e r 

l e u r s d r o i t s , d'un maximum au-dessus duquel i l s ne 

peuvent être r e q u i s de l e s élever. 

Le m a i n t i e n d'une f o u r c h e t t e , ?.u l i e u de l a f i -

xa t i o n d'un d r o i t f erme, au i cons t i t u e r a i t p our 13e 

p a y s intéressés un o base p 1 n s c o mme d e p o \ *.r 1 1 é tablés-
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sèment de l'ensemble de l e u r s t a r i f s , paraît s'im­

poser peur l a r a i s o n s u i v a n t e : dans c e r t a i n e s c i r ­

c o n s t a n c e s , l e n i v e a u de p r o t e c t i o n adopté peut 

changer complètement l a répartition des g a i n s ou 

des c e r t e s résultant du marché u n i c u e . En e f f e t , 

c e r t a i n e s réductions de pi^oduction p o u r r a i e n t se 

t r o u v e r compensées par des a c c r o i s s e m e n t s q u i s ' e f ­

f e c t u e r a i e n t non dans d ' a u t r e s e n t r e p r i s e s du com­

p l e x e , mais dans des e n t r e p r i s e s situées en dehors 

du complexe. Dans ce c a s , l e s avantages compensa­

t o i r e s n'échoieraient qu'aux u t i l i s a t e u r s e t l e f i ­

nancement des mécanismes de péréquation e t de r e c o n 

v e r s i o n s'en t r o u v e r a i t nécessairement modifié. 

A u s s i s'avère-t-il nécessaire de c o n s e r v e r une c e r ­

t a i n e flexibilité au n i v e a u du d . r c i t q u i c o n s t i t u e 

l a p r o t e c t i o n e f f e c t i v e du complexe. E n f i n c e r t a i n e 

c i r c o n s t a n c e s e x c e p t i o n n e l l e s , par exemple l e déve­

loppement d'une dépression dans d ' a u t r e s pays, pour 

r a i e n t o b l i g e r à m o d i f i e r l e s l i m i t e s mêmes e n t r e 

l e s q u e l l e s l e d r o i t peut v a r i e r . 

Une c o n v e n t i o n devra régler l e s problèmes sou­

levés par l a p o l i t i q u e douanière à l'égard des pays 

t i e r s . E l l e e s t prévue par l'alinéa J des not e s an­

nexées à l ' a r t i c l e 19 dans des termes q u i répondent 

aux problèmes e t aux s o l u t i o n s q u i v i e n n e n t d'être 

analysés : 

"" -û~_ .uaacru .s _1_ ue:uuesi:a f ;ua-- - " ' a - a 

gerce s du marché commun l e s d r o i t s de douane 

sur l e charbon e t l ' a c i e r appliqués aux caps 



a) l e s taux au-dessous d e s o u e l s l e s états par 

t i c i p a n t s s ' e n g a g e r a i e n t à ne pas a b a i s s e r l e u r s 

d r o i t s ; 

b) l e s taux au-dessus de segue i s i l s ne pour­

r a i e n t être obligés de l e s élever; 

c) l e s taux au-dessus d e s q u e l s i l s s'engage­

r a i e n t à ne pas l e s élever. 

l a c o n v e n t i o n f i x e r a en o u t r e , l e s procédures 

s u i v a n t l e s q u e l l e s : 

1°/ s e r a déterminé l e taux l e p l u s f a i b l e q u i 

de v r a être e f f e c t i v e m e n t appliqué ; 

2 ° / s e r o n t réduits l e s écarts e n t r e l e s taux 

de d r o i t s des pays p a r t i c i p a n t s dans l e sens d'•une 

p r o t e c t i o n moyenne décroissante ; 

3°/ p o u r r o n t être modifiées dans des c i r c o n s ­

tances e x c e p t i o n n e l l e s l e s - l i m i t e s fixées par l a 

C o n v e n t i o n elle-même". 



IV - PR0E^îv3S ^COkvSRC IÂuX. 

Les* a u t r e s problèmes soumis au groupe de t r a ­

v a i l sent d'une p a r t : c e l u i de l a compatibilité 

des a c c o r d s commerciaux avec l'égalité dans l e s 

c o n d i t i o n s de l a co n c u r r e n c e qu'exige l a création 

d'un marché unieue ; d'autre p a r t c e l u i de l a p r o ­

t e c t i o n des e n t r o p r i s e s du comp 1ene c o n t r e le s dor­

mes déloyales ou a r t i f i c i e l l e s de concurrence p r a ­

tiquées en dehors du complexe. 

1°/ I l a été reconnu que, pour g a r a n t i r que 

l e s a c c o r d s commerciaux passés par l e s pays p a r t i ­

c i p a n t s ne f a u s s e n t pas l e s c o n d i t i o n s de l a concur­

rence e n t r e l e s pays adhérents, t a n t s u r l e marché 

commun que s u r l e s marchés t i e r s l a Haute Autorité 

d o i t être tenue informée, avant l e u r c o n c l u s i o n , 

des c l a u s e s q u i c o n c e r n e n t l e charbon, l ' a c i e r , l e s 

matières premières e t éventuellement l e s équipements 

nécessaires à l a p r o d u c t i o n du charbon e t de l ' a c i e r 

dans l e s pays adhérents. 

La procédure e t l e s moyens d ' a c t i o n à c e t e f ­

f e t , sont prévus par l a n o u v e l l e rédaction de l ' a r ­

t i c l e 52. du document de t r a v a i l soumis par l e s ex­

p e r t s français. 

" Les E t a t s p a r t i e s au Traité s'engagent à a -

n i r l a ?Ia u t e Autorité i n f o rmé e d es or o î e z s 

d'accords sommerci aux dans l a mesure où zaux-

c i intéressent l e charbon, l ' a c i e r 1-e s ma­

tières premières e t l e s ôquj p--~ vues a. é c e s -



s c i r e s à l a p r o d u c t i o n du charbon ce do 

l ' a c i e r dans l e s pays adhéreras). Au cas ou 

un p r o j e t d ' a c c o r d c o n t i e n d r a i t des c l a u s e s 

c o n t r a i r e s aux d i s p o s i t i o n s du Traité l a 

Haute Autorité a d r e s s e r a i t l e s recommanda­

t i o n s nécessaires à l ' E t a t intéressé, dans 

un délai de d i x j o u r s , à p a r t i r de l a récep­

t i o n de l a communication q u i l u i s e r a f a i t e ; 

e l l e p o u r r a dans t o u t a u t r e cas émettre des 

a v i s . 11 

2.°/ Le groupe de t r a v a i l n'a pu encore exami­

ner à fond l a définition du "dumping" e t des p r a t i ­

ques déloyales e t a r t i f i c i e l l e s , c o n t r e l e s q u e l l e s 

l a haute Autorité devr a être habilitée à a s s u r e r l a 

défense des p r o d u c t e u r s du marché unique. I l a été 

reconnu que c e t t e défense devra être définie avec 

précision dans ses l i m i t e s , sans s e r v i r de prétexte 

à une p r o t e c t i o n c o n t r e l e s e n t r e p r i s e s d'une p r o ­

ductivité supérieure. M a i s , en c u t r e , i l a estimé 

que l'égalité dans l a concurrence d e v r a i t être main­

tenue par t o u t e s l e s mesures appropriées au cas cù 

l e s e n t r e p r i s e s situées en dehors du complexe pour­

r a i e n t f a i r e des o f f r e s à des c o n d i t i o n s inférieures 

à c e l l e s des e n t r e p r i s e s du complexe du f a i t des 

charges e t o b l i g a t i o n s résultant peur c o l l e s - e i du 

fo n c t i o n n e m e n t même du marché uni q u e . La rédaction 

de l ' a r t i c l e p i devra être précisée e t csireplétée 

dans ce sens. 



I I apparaît, on c o n c l u s i o n , qua l a première 

phase des t r a v a u x confiés au Comité e s t en grande 

p a r t i e achevée. Outre l e problème du régime de-3 f e r ­

r a i l l e s à 1 1 e x p o r t a t i o n , deux q u e s t i o n s r e s t e n t à 

examiner : 

a) c e l l e de l ' o u v e r t u r e des marchés des t e r r i ­

t o i r e s d 1 Outre-her aux p r o d u c t i o n s de charbon e t 

d ' a c i e r de l'ensemble des pays p a r t i c i p a n t s , dans 

l a me sure où l o u r s t a t u t d o u a n i e r l e permet. Les 

réponses au q u e s t i o n n a i r e v i e n n e n t seulement de p a r ­

v e n i r . 

b) c e l l e do l a p o l i t i q u e à s u i v r e en matière de 

r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s vis-à-vis des pays t i e r s , 

e t en p a r t i c u l i e r de l ' h a r m o n i s a t i o n de c e t t e p o l i ­

t i q u e e n t r e l e s pays p a r t i c i p a n t s . 

La deuxième m i s s i o n confiée au groupe de t r a ­

v a i l e s t maintenant de. préparer l a c o n v e n t i o n q u i 

de v r a f i x e r l e s minima e t maxima de d r o i t s définis 

p l u s h a u t , e t l e s procédures par l e s q u e l l e s l e s 

d r o i t s e f f e c t i v e m e n t appliqués s e r o n t déterminés eu 

l e s l i m i t e s de v a r i a t i o n éventuellement modifiées. 

C'est une tâche q u i no peut être prat i q u e m e n t e n t r e ­

p r i s e qu'après que l e s gouvernements e t l e s produc­

t e u r s des pays p a r t i c i p a n t s auront c l a i r e m e n t aperçu, 

à l a s u i t e des t r a v a u x a c c o m p l i s par l e s a u t r e s comi­

tés, l e s t r a n s f o r m a t i o n s qu'entraîne l e marché unique 

dans l e n i v e a u do p r o t e c t i o n dont i l s ont r e s p e c t i ­

vement b e s o i n vis-à-vis des :ays t i e r s . 



^?^ûRT_'DU GRCUPS^DS TRAVAIL "POLITIQUE COMMERCIALE ET TARIFAIRE" 

en dato Au 15 Septembre 1 5 5 ° 

(approuvé pan l e s Chefs l e déloge t i e n l e 2 1 I X 1 9 5 ° ) 

Un mandat nouveau a v a i t été établi pan l e 

Groupe R e s t r e i n t à l ' i n t e n t i o n au Groupe de P o l i t i ­

que commerciale e t t a r i f a i r e : au terme de ce mandat 

ce groupe d e v a i t :. 

1 ° ) en ce q u i concerne l a p o l i t i q u e douanière 
à l'égard des pays t i e r s : 

- établir des p r o p o s i t i o n s en vue de f i x e r 

a) l e t a r i f do Bénélux, c e l u i - c i étant l e 

t a r i f l e p l u s bas au p o o l ; 

b) l e taux maximum que ne de v r o n t pas dépasser 

l e s t a r i f s des a u t r e s pays. 

- examiner q u e l s nouveaux t a r i f s d e v r a i e n t 

a d o p t e r l e s pays a u t r e s que ceux du Bénélux s i l e s 

t a r i f s a c t u e l s de Bénélux étaient maintenus. C'est 

au vu des répercussions dos t a r i f s a i n s i calculés 

que devront être fixés l e t a r i f définitif de 

Bénélux et l e taux maximum. « 

- préciser l e s procédures s u i v a n t l e s q u e l l e s 

a) s e r o n t fixés et éventuellement modifiés l e s 

ta u x de d r o i t s dc3 pays a u t r e s que Bene-lux à i'inté 

r i e u r de l a f o u r c h e t t e de d r o i t s prévue par l a 

Co n v e n t i on; 

b) pourront être modi fiés s dans d3 s c i r e ans-

tances e x c e p t i o n n e l l e s l e s l i m i t e s fixées per l a 

Ce n v e n t i on elle-même. 



- examiner l a possibilité d ' a l i g n e r dans un 

délai déterminé l e s d r o i t s de tous l e s pays sur 

c 3 ux d u B e ne 1 ux. 

2°) en es q u i concerne l e s r e s t r i c t i o n s 

q u a n t i t a t i v e s à l'égard des pays t i e r s : 

- r e c h e r c h e r q u e l s d e v r o n t être l e s fondements 

d'une p o l i t i q u e de contingentement à l'égard de 

ces pays, 

- définir comment s e r o n t assurées d'une p a r t 

l ' a d m i n i s t r a t i o n des l i c e n c e s ot d'autre p a r t l a 

c o o r d i n a t i o n éventuelle d'une p o l i t i q u e de c o n t i n ­

gentement . 

5°) établir l e t e x t e définitif de l ' a r t i c l e p l . 

I4.0 ) examiner ccmment d e v r a i e n t être menées 

l e s négociations avec l a Grande-Bretagne. 

La d i s eus s i on a p e rmi s de dé gag e r c e r t a i no s 

c o n c l u s i o n s en ce q u i c one .urne d'une p a r t l e s r e s ­

t r i c t i ens q u a n t i t a t i ves vis-à-vis de s pays t i e r s , 

et d'autre p a r t l e système de p r o t e c t i o n par l e s 

d r o i t s de douane. 

I . R e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s vis-à-vis des pays 

t i ers . 

Les l i c e n c e s s e r o n t délivrées par l e s pays 

intéressés sous l e c e n t r a l e de l a haute Autorité* 

En ce q u i concerne l e s pays de l'OECE, i l e s t 

recommandé à l a demande du Benelux d'adopter l a 

p o l i t i q u e l a p l u s libérale p o s s i b l e . Les pays 

membres de l a communauté sont convenus àa n o t i f i e r 



à l'OECE l e u r i n t e n t i en de c o n s t i t u e r un régime 

douani e r p a r t i c u l i e r . C e t t e n o t i f i c a t i o n l e u r 

p e r m e t t r a , en v e r t u de l ' a r t i c l e 5 du Cede de libé­

r a t i o n des échanges, de p r e n d r e , en p l u s des mesu­

re s de libération déjà p r i s e s à l'égard des a u t r e s 

pays de l'OECE, des mesures de libération q u ' i l s ne 

sent pas tenus d ' a p p l i q u e r à ces d e r n i e r s . Néan-

moins, pour t e n i r c ompte de l ' a t t i t u d e à p rena a e 

vis-à-vis de l a Grande--Ere tagne en prèvi s i en dos 

négociations du GATT r e l a t i v e s à l a dénonciation 

do l a c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s favorisée, i l e s t 

convenu que l a s o l u t i o n prévue en matière de p o l i t i ­

que de contingentement à l'égard des pays do l'OECE 

ne d a v r a i t être retenue de façon d e f i n i t i v o qu'à 

l ' i s s u e des c o n v e r s a t i o n s q u i d e v r o n t être engagées 

avec c e r t a i n s de ces pays. 

En ce q u i concerne l e s a u t r e s p a y s , l a p o l i t i ­

que de contingentement s e r a a u s s i libérale que pos­

s i b l e , compte tenu pour chaque pays de l a s i t u a t i eu 

de sa b a l a n c e dos paiements e t de sa p o l i t i q u e com­

m e r c i a l o ; en cas de désaccord sur l a p o l i t i q u e 

d ' i m p o r t a t i o n pratiquée, l a Haute -autorité p o u r r a 

émettre des a v i s et s a u f s i l e r e f u s d ' i m p o r t a s i en 

es t fondé s u r des r a i s o n s de b a l a n c e des paiements, 

des re c ornmandati ons . 

La c o o r d i n a t i o n éventuelle de l a p o l i t i q u e de 

centi n g e n e e me ut devra être assurée c a r la Haute 

Autorité qui p o u r r a émettre des a v i s ou recommanda-

tiens, après examen préalable en commun avec le 

Comité 'es Ministres. 



I I , P r o t e c t i o n douanière vis-à-vie des pavs t i e r s . 

a) Procédure de f i x a t i o n et de m o d i f i c a t i o n 

des d r o i t s . -

La d i s c u s s i o n a permis de dégager l e s c o n c l u ­

s i o n s s u i v a n t e s : 

- chaque Gouvernement f i x e r a ses d r o i t s s e l o n 

sa procédure n a t i o n a l e dans l a l i m i t e de l a f o u r ­

c h e t t e de d r o i t prévue par l a c o n v e n t i o n douanière. 

La Haute Autorité p o u r r a , s o i t à l ' i n i t i a t i v e de 

l ' u n des pays membres, s o i t de sa pr o p r e i n i t i a t i v e , 

émettre un a v i s c o n c e r n a n t l a m o d i f i c a t i o n des d r o i t s 

de ce pays. 

La q u e s t i o n do l a m o d i f i c a t i o n des l i m i t e s 

fixées par l a c o n v e n t i o n elle-même e s t renvoyée .au 

Comité des q u e s t i o n s i n s t i t u t i o n n o l l e s ; l e s pays 

du Beâaelux s'opposeront à t o u t e m o d i f i c a t i o n de ces 

l i m i t e s sans l ' a c c e r d de l e u r s Gouvernements r e s p e c ­

t i f s . I l s s o u h a i t e r a i e n t donc que ces m o d i f i c a t i o n s 

s c i e n t seulement décidées par l e Comité des M i n i s ­

t r e s s t a t u a n t à l'unanimité. 

B i e n que l ' h a r m o n i s a t i o n des d r o i t s des a u t r e s 

pays s u r ceux du B e n e l u x de l v e être automatique, i l 

e s t suggéré que l e Comité des M i n i s t r e s examine au 

bout d'un an l a possibilité de réaliser c e t o b j e c t i f 

dans t e l s délais e t t e l l e s c o n d i t i o n s q u ' i l p o u r r a 

j u g e r bon. 

b) Déterminât!en du n i v e a u des d r o i t s . 

Four se conformer à l'énoncé du mandat, un 

q u e s t i o n n a i r e a été établi à l ' i n t e n t i o n des pays 

au t r c•* s qu c l e B en31ux pc u r permet"r e dc s a v•; i r : 



1°) q u o i s e r a i t l ' e f f e t du m a i n t i e n du taux a c t u e l 

B o n s l u x s u r l e s taux des a u t r e s pays et q u e l l e s en 

s e r a i e n t l e s répercussions s u r l e u r s i n d u s t r i e s ; 

2°) q u e l s e r a i t l e taux des d r o i t s nécessaires à 

a s s u r e r dans chaque pays l e n i v e a u de prêteceion 

dent son i n d u s e r i e " a u r a i t b e s o i n , compte te n u du 

f a i t que l e s p r i n c i p a u x c o n c u r r e n t s sent ou non 

membres du complexe, 

c) P o s i t i o n des différents pays sur l e n i v e a u 
de l a p r o t e c t i o n douanière, 

- La t délégation française pense q u ' i l s e r a i t 

pe-s-sible d'harmoniser l e s t a r i f s des différents pays 

sur l e régime a c t u e l du Bénélux s eus réserve de ga~ 

r a n t i e s appropriées c o n t r e des dangers de caractèro 

e x c e p t i o n n e l , 

- La délégation i t a l i e n n e p a r t a g e l e p o i n t de 

Vue français s u r l ' h a r m o n i s a t i o n des d r o i t s ; l e 

système de p r o t e c t i o n de l ' I t a l i e dépendant étroite-

mont de c e l u i adopté- par l a F r a n c e . 

- La délégation allemande e s t en f a v e u r d'un 

système de p r o t e c t i o n assuré e s s e n t i e l l e m e n t p a r l e s 

d r o i t s de douane du t a r i f a l l e m a n d a c t u e l . E l l e 

e n v i s a g e r a i t cependant d ' a b a i s s e r son t a r i f s i c e l u i 

du Bénélux était relevé : l e m a i n t i e n de ce d e r n i e r 

au taux a c t u e l l u i paraîtrait i n c o m p a t i b l e avec l a 

p r o t e c t i o n de l ' i n d u s t r i e allemande. E n f i n , e l l e 

repousse nettement t o u t système permanent de c o n t i n ­

gentement . 

- Les délégations du Bons lue: s o u h a i t e n t l e 



Tout en e n v i s a g e a n t l a possibilité éventuelle 

de r e l e v e r de façon limitée l e u r s d r o i t s s u r c e r ­

tains p r o d u i t s ians l'intérêt de l a communauté « 

e l l e s s o u h a i t e n t l ' h a r m o n i s a t i o n des t a r i f s des 

a u t r e s pays sur l e t a r i f a c t u e l du Bénélux et l a 

p o l i t i q u e l a p l u s libérale p o s s i b l e en matière de 

r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s . 

I I I - G a r a n t i e s à donner aux pays de l a 

Communeuté. 

a) E t a b l i s s e m e n t du t e x t e de l ' a r t i c l e 3 1 « 

La délégation française e s t i m a n t q u ' i l s e r a i t 

éventuellement p o s s i b l e d ' e n v i s a g e r un abaissement 

de ses t a r i f s s i son I n d u s t r i e r e c e v a i t des g a r a n ­

t i e s appropriées, un système de g a r a n t i e c e n t r e 

l e s i m p o r t a t i o n s étrangères dans c o r t a i n s cas excep­

t i o n n e l s e s t mis à l'étude. 

Le m a i n t i e n des l i c e n c e s d ' i m p o r t a t i o n permet 

de donner une base à un t e l système; on o u t r e , un 

nouveau t e x t e de l ' a r t i c l e 3 1 e s t proposé, aux t e r ­

mes duquel l a Haute Autorité p o u r r a prendre t o u t e s 

mesures c o m p a t i b l e s avec ses buts généraux e t f a i r e 

aux Gouvernements l e s recommandations nécessaires : 

1) dans l e cas de dumping ou d ' a u t r e s p r a t i q u e s 

condamnées par l a Charte de La Havane; 

2 ) dans l e cas d'inégalité dans l a concurrence 

avec des e n t r e p r i s e s étrangères, du s e u l f a i t des 

charges et o b l i g a t i o n s pesant sur l e s e n t r e p r i s e s 

du complexe par s u i t e do 1 1 n p p l i n n t \ on lu h ' n ' J 

3) ians l o cas d ' Importât loriN > f r • n i > ! •"> >.i i .. 

des c o n d i t i o n s t e l l e s -eu en do t e l l e s quantités 



q u ' e l l e s c a u s e r a i e n t ou menaceraient de ca u s e r un 

préjudice sérieux à une ou à des e n t r e p r i s e s du 

c omplexe. 

- Le pr e m i e r p o i n t e s t approuvé, 

- P l u s i e u r s délégations marquent l e u r s réserves 

su r l e danger de p r o t e c t i o n n i s m e que p o u r r a i t com­

p o r t e r l o deuxième p e i n t , a u s s i e s t - i l proposé d'en 

répartir l e s éléments dans d i v e r s a r t i c l e s du traité. 

- La délégation allemande marque également sa 

réserve s u r l o troisième p o i n t e t d'une façon géné­

r a l e sur l e r e c c u r s à une p o l i t i q u e de c o n t i n g e n t e ­

ment destinée à p a l l i e r l ' i n s u f f i s a n c e dans c e r t a i n s 

cas des d r o i t s de douane harmonisés avec ceux du 

t a r i f a c t u e l du Bénélux. 

b) Compatibilité du système des g a r a n t i e s avec 

l e s engagements du GATT. 

Le s r e commanda t i e n s de l a Haut e Aut o r i té 

peuvent c o u v r i r un champ p l u s l a r g e que c e l u i des 

d i s p o s i t i o n s du GATT mais e l l e s ne sont exécutables 

que dans l a mesure où l e s engagements p r i s envers 

l e GATT l e p e r m e t t e n t . Les a r t i c l e s 6 (dumping) e t 

1 9 - l a ( i m p o r t a t i o n s m a s s i v e s préjudiciables à 

l'économie d'un pays) du GATT ne peuvent j o u e r qu'or-

f a v e u r du pays lésé e t ne permettent pas à un a u t r e 

pays membre d ' e x o r c e r une a c t i o n commune de s o l i d a ­

rité avec ce pays, b i e n que l a l i b r e cor._7nnc.icatien 

des p r o d u i t s e n t r e eux p u i s s e a n n u l e r l ' e f f e t des 

mesures que l e s e u l pays lésé p o u r r a i t prendre on 

v e r t u de ces a r t i c l e s . 

La délégation dos Pays-Bas estime qu'en no 

http://cor._7nnc.ica


- (O T 

p o u r r a pas éviter dtí p e s o r , a u s s i b i e n au s e i n '.c 

l'OECE (qu'on invoque l ' a r t , 5 ou l ' a r t , 5 eu code 

dó libération des échanges) qu'au GATT, l a ques­

t i o n de l a r e c o n n a i s s a n c e du caractère spéeiai 

de l a coopération e n t r e l e s pays rte riere s de l a 

communauté. 

Les d i s c u s s i o n s ayant f a i t apparaître des 

d i v e r g e n c e s sérieuses e n t r e , d'une p a r t , l a 

p o s i t i o n du Bénélux, de l a France e t de l ' I t a l i e , 

f a v o r a b l e à un système de p r o t e c t i o n douanière 

f a i b l e avec un système de g a r a n t i e s destiné à l a 

compléter dans l e s cas e x c e p t i o n n e l s e t , d'autre 

p a r t , l a p o s i t i o n de l'Allemagne opposée à un 

système do g a r a n t i e s q u i r i s q u e r a i t de r e p o s e r 

sur une p o l i t i q u e de c o n t i n g e n t e m e n t , e t f a v o r a b l e 

au c o n t r a i r e à un système do p r o t e c t i o n douanière 

élevée - une s o l u t i o n a été recherchée dans une 

étude de l a p r o t e c t i o n par p r o d u i t , 

Los e x p e r t s a l l e m a n d s , français e t ultérieure­

ment i t a l i e n s v o n t s ' e f f o r c e r de comparer, p r o d u i t 

par p r o d u i t , l e n i v e a u de l a p r o t e c t i o n d i r e c t e e t 

c e l u i de l a p r o t e c t i o n I n d i r e c t e . C e t t e étude p e r ­

m e t t r a d'examiner l ' h a r m o n i s a t i o n des d r o i t s de 

douane sur ceux du Bénélux, de manière à a b o u t i r 

à un système d o u a n i e r unique pour l e s pays membres, 

l e but étant, non pas de j u x t a p o s e r , mais de fondre 

l e u r s économies. 
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RE LA TIOKS jf £ 2 - lî £- i - ï§ - ïî?5§ 

(Texte révisé, approuvé p a r l e s Chefs do dolégation) 
l e 22 Soptcmbre I 9 5 O 

1°) Jusqu'à l a c o n c l u s i o n du traité de b a s e , l e s 

gouvernements représentés ara: c o n v e r s a t i o n s n'engage­

r o n t avec l e s gouvernements t i e r s aucune négociation 

séparée sur l e u r s d r o i t s do douane r e l a t i f s au c h a r -

b on 0 t à 1 T a c i c r . 

2 ° ) Apres l a c o n c l u s i o n du traité de b a s e , i l s 

engagèrent en commun des négocia ti e n ; ; avec l e s gouver­

nements des a u t r e s pays p r o d u c t e u r s e t en p a r t i c u l i e r 

avec l e gouvernement b r i t a n n i q u e en vue de c o n c l u r e 

un a c c o r d s ur l'ensemble des r e l a t i o n s e n t r e l e com­

pl e x e e t ces a u t r e s pro drue t o u r s t a n t s ur l e u r s marchés 

réciproques que sur l e s marc "né s t i e r s 9 

3°) Le régime dos échanges du complexe avec l e s 

pays t i e r s ne s e r a définitivement arrêté qu'à l ' i s s u e 

des négecatiens prévues au paragraphe 2. 

Los t r a v a u x a c t u e l l e m e n t confiés aux e x p e r t s 

sur différentes q u e s t i o n s douanières s e r o n t p o u r s u i v i s 

sans r e t a r d , 

5 ° ) L ' a c t i o n à e n t r e p r e n d r e auprès du GATT no 

s e r a engagée qu'à l 1 I s s u e dos négociations provues 

paragraphe 5 - I ^ c o n v o c a t i o n d'une se s s i e n spéciale 

du GATT s e r a demandée à c e t t e f i n . 

O b s e r v a t i o n _ : 11 La dû 16g t i n néerl ' u a f a i t l a 

réserva que l e s Pays-Bas d o i v e n t m a i n t e n i r l o p r i n c i ­

pe que l o n i v e a u du t a r i f Dono l u x d o i t îfcre fixé 

d J f i n i '• 1 v.:eve:et .lés l a s i g n a t u r e do 1. £OK*-Ç*SV\.0.*V!:
 9 



5? ̂  ~ ï 2L:5 _£\Y2 2 _ 12. E«?èï'§ _ 

(Texte révisé, approuvé par l e s Chers do délégation) 
l e 2 2 Septembre 1 9 5 0 

1 ° ) Jusqu'à l a c o n c l u s i o n du traité de b a s e , l e s 

ouve rnc mo n t s r c pr é se n té s a eue c onvo r s s t i e n s n 1 o nga pe -

r o n t avec l e s gouvomoments t i e r s aucune négociation 

séparée sur l e u r s d r o i t s do douane r o l a t i f s au c h a r -

b en c t é. 1' a c i o r . 

2 ° ) Après l a c o n c l u s i o n du trs.ité do b a s a , i l s 

o n g ago r ont en c emmun des négociât! en s a vc c l e s g o uvc r -

no me n t s de s a u t r e s p a p s pr o 6 uc t e ur s e t en p a r t i c u l i c r 

a ve c l e g c uvc me nié n t b r i t a n n i q uo c n vue do c o n c I u r o 

un a c c o r d s u r 1*ensemble dos r e l a t i o n s e n t r e l e com­

pl e x e e t ces a u t r e s p r o d u c t e u r s t a n t s ur l c u r 3 rseaechés 

réelpr oquo s que s ur l e s marché s t i e r s . 

5 ° ) Le rogimo des échanges du complc;:c avec l e s 

pays t i e r s no s e r a définitivement arrêté qu'à l ' i s s u e 

des négocations prévues au paragraphe 2 . 

i (L 0 ) Le s t r a v aux a c t uo 1 l e me n t c en f i é s a nx e xu a r t s 

sur différentes q u e s t i o n s douanières s e r o n t p o u r s u i v i s 

sans r e t a r d . 

5 0 ) L 1 a c t i c n à e n t r c p r o n dr o a up r è s du C A T T n e 

s e r a engagée qu'à l ' i s s u e dos négociations arévues °" 

paragraphe p, La c o n v o c a t i o n d'une s e s s i o n spéciale 

du GATT s e r a demandée à c o t t o f i n . 

Observe t i e n _ : î fLa délégation néarl . ' *. se a f a i t l a 

réserve que l e s Fays-3as d o i v e n t m a i n t e n i r l o p r i n c i ­

pe que l e n i v e a u du t a r i f Dono l u x d o i t f o r e fixé 

définitivement dés l a s i g n a t u r e do !.. C a a . a . a u 

http://trs.it


5RTICJ£_19 REVISE 

(approuvé par l e s Chefs l e délégation l s p Sept-mbr^ 1>3G) 

Les u t a t s p a r t i e s au présent Traité s*engagent 

1. à prendre t o u t e s l e s mesures nécessaires peur 

a s s u r e r sur 1'ensemble de l e u r s t e r r i t o i r e s l a réa­

l i s a t i o n d'un marché unique pour l e charbsn et 

l ' a c i e r ; 

2 . à abolir sur c o n s t a t a t i o n do l a mise en p l a c e 

dos mécanismes prévus pour l e s a r t i c l e s 23 et 2l± 

du présont Traité tous d r o i t s d'entrée ou de s o r t i e 

ou t a x e s équivalentes, e t touses r e s t r i c t i o n s quan­

t i t a t i v e s à l a c i r c u l a t i o n du charbon et de l ' a c i e r 

e n t r e l e s E t a t s p a r t i e s au présent Traité ; 

3 . à adapter aux e x i g e n c e s du marché commun l e u r s 

d r o i t s de douane sur l e charbon h l ' a c i e r à l'é­

gard des pays t i e r s ; 

II, à a b o l i r s u r l a demande de l a haute .autorité : 

- t o u t e s u b v e n t i o n ou a i d e aux i n d u s t r i e s on cause; 

- tous modes do différenciation e n t r e l e marché na­

t i o n a l e t l e s marchés extérieurs dans l e s t a r i f s 

de t r a n s p o r t du charbon e t de l ' a c i e r ; 

- t o u t e s p r a t i q u e s r e s t r i c t i v e s t e n dant à l a r e p a r ­

t i t i o n et a l ' e x p l o i t a t i o n de l e u r s marchés n a t i o ­

naux ou dos marchés extérieurs ; 

5 , à exécuter l e s o b l i g a t i o n s mises à l e u r charge 

par l e s décisions et l e s recommandations de l a gan­

te Autorité, à t e n i r l e p l u s grand compte de ses a-

v i s , à f a c i l i t e r :.e t o u t e s l e s manières l'exccuûicn 



de sa m i s s i o n e t à prendre dans 1*« 

j u r i d i c t i o n t o u t e s l e s mesures générales ou 

lières nécessaires eu u t i l e s à c e t e f f e t . 

G. 1111 

I 
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N o r a s ^ AN:JSXS S _ à_ I-lART 19 œ _ i § y 

1 « La s u p p r e s s i o n des d r o i t s à*9ntroe e't de s e r ­

t i e eu des taxe s équivalentes, prévue p a r l ' a r t i c l e I> 

c omp or te 1 ' ob 1 i p a t i en de nég o c i a t i a ns s p é c i a l e j a ve s 

l e s pays q u i , n 1 étant pas p a r t i e s à l ' A c c o r d Général 

su r l e s T a r i f s Douaniers e t l e Commerc c, bénéficie ne 

néanmoins de l a c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s favorisée 

e n ve r t u de s c en ve n t i on s bilatérales en v i pue ira , 

I I e s t e n te ndu que ces négocie t à or s s e r ont c un a -

gées dies l a s i g n a t u r e du traité, A défaut du co n s e n t e ­

ment des pays intéressés, l a m o d i f i c a t i o n oa l a dénon­

c i a t i o n des engagements d e v r a être effectuée 5onferme­

ment aux c o n d i t i o n s fixées par l e s d i t s engagements. 

Au cas où un pays r e f u s e r a i t son consentement 

aux E t a t s membres ou à l ' u n d'entre eux, l e s a u t r e s 

E t a t s eve more s s T e n p age n t à s e prS te r usee a ido e f f e c -

t i v o epai p o u r r a i t a l l e r jusqu'à l a dônon ".la t i o n par 

tous l e s E t a t s membres des a c c o r d s passés evoe l e s 

.gpays G n eu es t i on , 

2 . A l'égard des pays q u i bénéficie et de l a 

c l a u s e de l a n a t i o n l a p l u s favorisée per a p p l i c a t i o n 

de l ' a r t i c l e le r de 1 1 Ac c or d Gé n é r s 1 s u r l e s Ta r i f s 

Douaniers e t l e Commerce, l e s E t a t s s i g n a t a i r e s 

d e v r o n t , des l a s i g n a t u r e du truLéé - w e r • 

des P a r t i e s C o n t r a c t a n t e s au. d i t A -core un: A c t i o n 

c orne aune basée s ur l ' a r t i c l e ?. 5 , p • a v ( a ), en 

cl ' S t r e ro l e vé s de s ob 11 aa t 'r '•' : " ". " \ ~ r v . r. •••» ce a - -

concerne l e charbon e t l ' a c i e r , .h s d i ;r ; .* i r. i o n : 



l ' a r t i c l e l o r précité. 

p. En r a i s o n de l a nécessité d*adapter aux e x i ­

gences du marché commun l e s d r o i t s do douane s u r l e 

charbon e t 1 • a c i o r appliqués aux paus t i e r s , une 

Conv e n t i o n annexe f i x e r a : 

a ) le s taux au- de s s u s do s que 1 s l e s S t a t s p a r t i -

c i p sait s s ' o ngage r a ie nt à ne p as a b a i s s e r le ur s dr o i t s , 

b ) l e s t case : au. - de s s u s de s qud 1 s i l s ne p our r a i e n t 

éhtre obligés do l e s élever, 

c) l e s taux au-dessus desquels i l s s ' e n g a g e r a i e n t 

à ne pas l e s élever. 

La C o n v e n t i o n f i x e r a en outre l e s procédures 

s u i v a n t l e s que l i e s : 

1 e ) s e r a déterminé l e t a u x l e p l u s f a i o i e q u i 

de v r a c" t r o e f f c c t i ve me n t a p p l i que ; 

2°) s e r e n t réduits l e s écarts e n t r o l e s taux de 

d r o i t s des Pays p a r t i c i p a n t s dans l o sons d'une pro -

t o c t i o n moyenne décroissante; 

5°) p o u r r o n t être modifiées dans des c i r c o n s ­

t ances e x c e p t i o n n e l l e s l e s . l i m i t e s fixée s par l a 

C onve n t i on elle-mémo• 

I}.. Los pays membres de l a communauté reconnais­

sent q u ' i l s c o n s t i t u e n t un régime do u a n i e r p a r t i c u ­

l i e r au sens de l ' a r t .5 du Code de Libération des 

Echanges de 1 T C E S . I l s conviennent on conséquence 

d'en donner n o t i f i c a t i o n , l o moment venu, à l ' O r g a ­

n i s a t i o n . 

5« Sauf a c c o r d do l a haute Autorité, l ' o b l i g a t i o n 



contractée en v e r t u du paragraphe 2 entraîne po* 

l ' i n t e r d i c t i o n de c e n s o l i 1 0 G H! t 

p ar cie G ac c or as an ac m a a i on aux, i c s c.r o 1 1 s ce do uane 

on v i g u e u r au moment die l a s i g n a t u r e du t r a i t e . 

Les c o n s o l i d a t i o n s antérieures pouvant résulter 

d'accords bilatéraux ou multilatéraux s e r o n t notifié: 

a i Àutorlté o u i examinera s i 1 

nar a î t c orreo a t i b le a vc c le b on f on c t i on ne me nt ^ • 
p i 

i n t e r v e n i r auprès des E t a t s s i g n a t a i r e s dans le 

c o n d i t i o n s prévues par l e d i t paragraphe . 



Cl-9 
- 83. -

(approuvé par l e s Chefs de délégation) 

l e 21 septembre I95O 

"La Haute Autorité e s t habilitée^ prendre t o u t e s 

mesures c o m p a t i b l e s avec ses buts généraux e t à f a i r e 

aux Gouvernements l e s recommandations nécessaires toe 

—e-srs—5 uii":anls : 

1°) s i des procédés de dumping ou d ' a u t r e s p r a t i ­

ques condamnées par l a Char t e de La Havane sont consta^ 

tées à l a charge de3 pays non membres de l a Communauté 

ou d ' e n t r e p r i s e s situées dans ces pays ; 

(La s u i t e de l ' a r t i c l e J l e s t encore en d i s c u s s i o n ) 



f 

- SI; -
* 

ARTICLE pu r e v i s e 

(approuvé oar l e s c h e f s de délégation l e 21 Septembre I950) 

Les E t a t s p a r t i e s au Traité s'engagent à t e ­

n i r l a Haute Autorité informée des p r o j e t s d'accords 

commerciaux dans l a mesure où c e u x - c i intéressent 

l e charbon, l ' a c i e r ( l e s matières premières et l e s 

équipements nécessaires à l a p r o d u c t i o n du charbon 

et de l ' a c i e r dans l e s pays adhérents). 

|i . Au cas où un p r o j e t d ' a c c o r d c o n t i e n d r a i t des 

c l a u s e s c o n t r a i r e s aux d i s p o s i t i o n s du Traité, l a 

Haute Autorité a d r e s s e r a i t l e s recommandations né­

c e s s a i r e s à l ' E t a t intéressé, dans un délai de d i x 

\ j o u r s à p a r t i r de l a réception de l a communication 

q u i l u i s e r a f a i t e ; e l l e p o u r r a dans t o u t a u t r e 

cas émettre des a v i s . 



RAPPORT EN DISCUSSION 

AU COMITE RESTREINT DES SALAIRES. 

Un comité r e s t r e i n t , composé des c h e f s des 

délégations des s i x pays au groupe de t r a v a i l des 

" s a l a i r e s e t q u e s t i o n s s o c i a l e s " , a reçu mandat 

d'établir des p r o p o s i t i o n s s ur l e rôle de l a Haute 

Autorité, en matière de s a l a i r e s e t de c o n d i t i o n s 

du t r a v a i l , à l ' i s s u e de l a période de t r a n s i t i o n . 

S e l o n l e s termes de ce mandat, ce comité d e v a i t 

s ' i n s p i r e r des considérations énoncées dans son r a p ­

p o r t préliminaire, 2.ème p a r t i e , en précisant l e s 

p o i n t s que ce r a p p o r t l a i s s a i t o u v e r t s e t en formu­

l a n t des c o n c l u s i o n s précises s u r l e s modes d ' a c t i c n 

q u i d e v a i e n t être envisagés. 

Le mandat a i n s i entendu c o n d u i t à d i s t i n g u e r 

e n t r e l a p o l i t i q u e des s a l a i r e s en période normale 

e t l e s i n t e r v e n t i o n s q u i p o u r r a i e n t être nécessaires 

au cours de l a période de t r a n s i t i o n . A i n s i l e s p r o ­

blèmes abordés dans l e r a p p o r t préliminaire, au pa­

ragraphe intitulé : " l e s déséquilibres", se r a p p o r ­

t e n t e s s e n t i e l l e m e n t à l a période de t r a n s i t i o n . 

En période normale, i l e s t reconnu que l e s ob­

j e c t i f s de l ' a c t i o n sont d'éviter que l a concurrence 

s'opère par l a b a i s s e des s a l a i r e s , ou par l ' e x p l o i ­

t a t i o n de l a main-d'oeuvre, ou s c i t faussée par des 

d i s t o r s i o n s r e l a t i v e s aux s a l a i r e s . Ces c r o i s p e i n e s 

ont été r e p r i s séparément peur préciser l a formula­

t i o n des o b j e c t i f s q u ' i l s comporter": e t l e s moles 
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d ' a c t i o n appropriés à chaque cas. 

1/ Problème de l a b a i s s e des s a l a i r e s : 

Le t e x t e de l ' a r t i c l e 2.6 du document de t r a v a i 

soumis par l e s e x p e r t s français m e n t i o n n a i t l ' o b j e c 

t i f d'écarter t o u t e b a i s s e de s a l a i r e s comme méthod 

d'ajustement économique ou de c o n c u r r e n c e . 

Le r a p p o r t préliminaire, page j> s ' e x p r i m a i t 

a i n s i : 
(2ème alinéa) : 

. . ".. Le groupe s ' e s t trouvé d ' a c c o r d peur e s t i ­
mer que, dans l ' e s p r i t du système instauré, 
" l a c o n c u r r e n c e e n t r e l e s e n t r e p r i s e s ou l ' a ­
d a p t a t i o n des e n t r e p r i s e s ne d o i v e n t pas s'o­
bérer par des b a i s s e s de s a l a i r e s ; une f o r -
"mule p l u s précise r e s t e à t r o u v e r , étant donn 
" l e s problèmes soulevés par l a r e l a t i o n e n t r e 
" l e s a l a i r e n o m i n a l e t l e s a l a i r e réel, e t par 
" l e s cas d ' a p p l i c a t i o n de l'échelle m o b i l e . . . " 

La d i s c u s s i o n a mis en évidence l e s p o i n t s s u i 

vant s : 

a) - Ce q u i e s t e x c l u en p r i n c i p e , c ' e s t l a b a i s s e 
• 

du s a l a i r e n o m i n a l . S i l a b a i s s e du s a l a i r e 

réel était visée, un t e l p r i n c i p e équivaudrait 

à rendre l'échelle m o b i l e o b l i g a t o i r e puisque 

t o u t e hausse de p r i x équivalant à c e t t e b a i s s e 

des s a l a i r e s réels q u i s e r a i t à écarter, de­

v r a i t être compensée. 

b) - Dans l e cas d ' a p p l i c a t i o n de l'échelle m o b i l e , 

une b a i s s e s u r l e s a l a i r e n o m i n a l , conforme auc 

c l a u s e s normales de l'échelle m o b i l e , ne peu', 

être e x c l u e . 
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t a c l e au d r o i t de choque pays de rétablir s or-

équilibre extérieur par l a p o l i t i q u e appropriée, 

on p a r t i c u l i e r , p a r une dévaluation, mais a u s s i , 

b i e n qu'une t e l l e hypothèse s o i t peu réaliste, 

par un ajustement général du taux des s a l a i r e s . 

Ce q u i en revanche d o i t être p r o s c r i t c'eet la 

possibilité pour une e n t r e p r i s e particulière de 

se s o u s t r a i r e aux ex i g e n c e s d'une c o n c u r r e n c e , 

v a l a b l e , fondée sur l a productivité, p a r un 

abaissement du n i v e a u de v i e de main-d'oeuvre. 

Ces d i v e r s e s considérations a b o u t i e sent à formu­

l e r comme s u i t l e s o b j e c t i f s : 

- "écarter tout e b a i s s e de s a l a i r e , s auf a p p l i c a ­
t i o n de l'échelle mobile , c o mme met h c de"* d'a j u e -
tement économique des e n t r e p r i s e s ou de con-
curre n c o e n t r o l e s e n t r e p r i s e s"" . 

Le groupe a recherché l e s conséquences p r a t i ­

ques d e s . o b j e c t i f s a i n s i définis. I l a distingué 

deux cas : 

a) Les gouvernements gardent une c e r t a i n e r e s ­

ponsabilité on ce q u i concerne l e n i v e a u 

des s a l a i r e s , par exemple : en l e s f i x a n t 

eux-mêmes ou en g a r a n t i s s a n t un minimum, e t 

v e i l l e n t ù l ' a p p l i c a t i o n de ces c l a u s e s par 

une i n s p e c t i o n du t r a v a i l . Dans ce c a s , i l 

d o i t y a v o i r engagement des E t a t s de v e i l l e r 

à ce que l ' o b l i g a t i o n définie ne s c i t pas 

violée, n i tournée, par exemple, par débau­

chage de l a main-d'oeuvre dans une e n t r e ­

p r i s e e t réembauchage à un s a l a i r e minoré. 



Di» 

b) ou b i e n , l e s s a l a i r e s sont l i b r e m e n t débat­

tus sans i n t e r v e n t i o n de" gouvernements. 

Dans ce c a s , l ' a c t i o n des o r g a n i s a t i o n s s y n ­

d i c a l e s r e s p o n s a b l e s peut être renforcée 

par un a v i s émis par l a Haute Autorité. 

2/ E x p l o i t a t i o n de l a main-d'oeuvre : 

La f o r m u l e employée dans l e document de t r a v a i l 

e s t : 

- "écarter t o u t e forme de concurrence fondée s u r 
l ' e x p l o i t a t i o n de l a main-d'oeuvre". 

La d i s c u s s i o n a mis l ' a c c e n t s u r l e s répercus­

s i o n s p o s s i b l e s d'une t e l l e e x p l o i t a t i o n sur l a con­

c u r r e n c e . C'est donc dans l a mesure où des coûts de 

main-d'oeuvre anormalement bas p e r m e t t r a i e n t des 

p r i x anormalement bas qu'une i n t e r v e n t i o n s e r a i t 

néces s a i r e . 

Les p o u v o i r s confiés à l a Haute Autorité en 

matière do p r i x répondent à c e t t e m i s s i o n . S i l a 

Haute Autorité c o n s t a t e que l e s p r i x sont anormale­

ment bas, parce que l e s s a l a i r e s l e s o n t , l ' a v i s 

q u ' e l l e émettra entraînera normalement l e s relève­

ments- de s a l a i r e s souhaités. 

5 / p i s-corsions : 

Le problème des d i s t o r s i o n s en matière de ré­

munération de l a main-d'oeuvre se pose à l a f o i s en 

période de t r a n s i t i o n e t en période définitive. I l 

y a là une q u e s t i o n q u i se l i e étroitement aux d i s ­

t o r s i o n s d i v e r s e s q u i f o n t l ' o b j e t de l ' a r t i c l e ~>C : 



e o l i o s . q u i c o n c e r n e n t l e s s a l a i r e s sont cependant 

s u s c e p t i b l e s d'une définition précise q u i j u s t i f i e 

q u ' e l l e s s o i e n t mises à p a r t . E l l e s t i e n n e n t à ce 

que, dans une i n d u s t r i e particulière, l e rev e n u des 

t r a v a i l l e u r s e t l e s charges de main-d'oeuvre des 

e n t r e p r i s e s peuvent être s e n s i b l e m e n t différents, 

de s o r t e que l a conc u r r e n c e e n t r e l e s e n t r e p r i s e s 

n'exprime pas l a s i t u a t i o n r e l a t i v e des marchés du 

t r a v a i l . 

Un p r o j e t de rédaction de l ' a r t i c l e 2 .6, en 

date du II août 1 9 5 ° * exprime a i n s i l ' o b j e c t i f : 

"réduire l e s disparités dans l a r e l a t i o n e n t r e 
" l e s dépenses de main-d'oeuvre à l a charge des 
" e n t r e p r i s e s e t l e revenu des t r a v a i l l e u r s des 
" e n t r e p r i s e s considérées, q u i c o n t r i b u e r a i e n t 
"à f a u s s e r l e s c o n d i t i o n s n a t u r e l l e s de l a 
"concurrence e t c o n s t i t u e r a i e n t de ce f a i t une 
"menace pour l e n i v e a u de v i e e t l ' e m p l o i des 
" t r a v a i l l e u r s des e n t r e p r i s e s défavorisées par 
"de t e l l e s disparités"/ 

Pour répondre à ce problème, l e s p r o p o s i t i o n s 

s u i v a n t e s sont f a i t e s : 

Ces disparités ne sont pas normalement imputa­

b l e s à une f a u t e d T u n E t a t , mais t i e n n e n t à uns d i f 

férenco de régime e n t r e deux ou p l u s i e u r s E t a t s . 

E l l e s d o i v e n t donc en p r i n c i p e f a i r e l ' o b j e t d'un 

examen en commun e n t r e l a Haute Autorité e t l e s 

gouvernements intéressés. Au cas où l e s s o l u t i o n s 

nécessaires ne p o u r r a i e n t être établies d'un commun 

a c c o r d , l a Haute Autorité d o i t p o u v o i r émettre uñe­

ro c ommandation. 



S i l ' a d o p t i o n des s o l u t i o n s o o r n e s t i v e s demande 

du temps, des mesures c o n s e r v a t o i r e s p o u r r o n t être 

appliquées pour éviter l e s dommages que c e r t a i n e s 

e n t r e p r i s e s p o u r r a i e n t s u b i r : e l l e s p r e n d r a i e n t 

l a forme de prélèvements ou de s u b v e n t i o n s p a r t i ­

culières appliqués par l e s E t a t s intéressés pour l a 

période de temps limitée q u i e s t nécessaire à 1'ap­

p l i c a t i o n des s o l u t i o n s convenues. 

En règle générale, l ' a c t i o n de l a Haute A u t o ­

rité résultera p r i n c i p a l e m e n t des i n f o r m a t i o n s qu ! 

e l l e réunira e t q u ' e l l e p u b l i e r a . Sans q u ' i l appa­

r a i s s e nécessaire de préciser dans l e traité l a na­

tu r e e t l a ferme de ces i n f o r m a t i o n s , e l l e s v i s e r o n t 

s u r t o u t : 

a) l e s formes et l e n i v e a u de l a rémunération 

de l a main-d'oeuvre dans l e s différentes 

f r a c t i o n s des i n d u s t r i e s du charbon e t de 

l ' a c i e r , 

b) l e n i v e a u moyen de l a rémunération de l a 

main-d'oeuvre dans l'ensemble des i n d u s t r i e s , 

de chacun des pays, 

c) l e s rendements à l ' h e u r e du t r a v a i l . 

Ces i n f o r m a t i o n s p e r m e t t r o n t de p o r t e r un juge­

ment d'ordre économique s u r l e n i v e a u de rémunéra­

t i o n des salariés, en r e l a t i o n au marché du t r a v a i l 

du pays considéré e t son i n c i d e n c e s ur l e s coûts de 
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p r o d u c t i o n , e t do met t r e or evidence a u s s i b i e n les 

d i s t o r s i o n s définies c i - d e s sus que l e s niv e a u x anor 

maux de rémunération. 

h. 

I 


